
Memorando 1.651/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 05/04/2022 às 15:53:05

Setores envolvidos:

GAB, SMS-CLI

2ª CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO LIDOCAÍNA

20MG/ML (2%) SOL. INJETÁVEL 20ML

 

Devido à erro material, solicitamos neste novo memorando a referida contratação.

Considerando a necessidade de contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento Cloridrato
de Lidocaína - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS,
a Secretaria Municipal de Saúde, solicita a Vossa Excelência, autorização para aquisição do medicamento, através
da modalidade de Dispensa de Licitação, do item relacionado no Termo de Referência em anexo.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

AUTORIZACAO_PREFEITO.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

 

DATA: 05/04/2022 
 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 
 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO 

MEDICAMENTO CLORIDRATO DE LIDOCAÍNA - 20 MG/ML (2%) SOLUÇÃO INJETÁVEL 20 ML, 

DESTINADO AOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS. 

 

 

Recebido a solicitação para Contratação de empresa especializada para fornecimento do 

medicamento Cloridrato de Lidocaína - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos 

usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, protocolada pela Secretaria Municipal de Saúde, 

autorizo a abertura de procedimento licitatório, na modalidade de Dispensa de Licitação. 

 

 

 

 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Municipal 
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Memorando 1- 1.651/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 05/04/2022 às 15:59:01

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

2ª CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO LIDOCAÍNA

20MG/ML (2%) SOL. INJETÁVEL 20ML

 

Segue em anexo Termo de Referência.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

05_04_TR_Medicamento_Lidocaina_2_.docx

05_04_TR_Medicamento_Lidocaina_2_.pdf

ANEXOS_DOCUMENTACAO_DA_QUALIFICACAO_TECNICA.pdf

ANEXOS_Documetacao_da_Empresa.pdf

ANEXOS_Orcamentos_e_Pesquisa_de_Precos.pdf

ANEXO_VII_PARENTESCO_ASS.pdf

Certidao_Negativa_Municipal.pdf

CONTRATO_SOCIAL.pdf

Declaracao_de_Limite.pdf

Decreto_n_185_2021_de_13_de_maio_de_2021_Metodologia_composicao_de_precos_para_medicamentos.pdf

DL_07_2022_CONTRATO_17_2022_NOVA_FASE_COMERCIO_DE_PRODUTOS_HOSPITALARES_LTDA.pdf

Justificativa_Atencao_Basica.pdf

NOVO_OFICIO_chopinzinho_CONIMS.pdf

OFICIO_N_036_COMPRAS_CONIMS.pdf

Portaria_Conjunta_Decreto_n_186_2021_de_13_de_maio_de_2021_Comissao_Especial_de_Recebimento_de_Medicamentos.pdf
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SOLICITAÇÃO 

 

  

 Senhor Prefeito: 

 

  Considerando a necessidade de contratação de empresa especializada para fornecimento 

do medicamento Cloridrato de Lidocaína - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos 

usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, a Secretaria Municipal de Saúde, solicita a Vossa 

Excelência, autorização para aquisição do medicamento, através da modalidade de Dispensa de 

Licitação, do item relacionado no Termo de Referência em anexo.  

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

     Nestes termos pede deferimento. 

 

 

Chopinzinho/PR, 05 de abril de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 

LIDIANE FORTES 
Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento Cloridrato de 

Lidocaína - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos usuários do Sistema Único de 

Saúde – SUS. 
 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL  

(R$) 

01 350 FR/AMP 

Cloridrato de Lidocaína 20mg/ml (2%) 

Sem Vasoconstritor 

Apresentação: Solução Injetável 20ml 

11,20 3.920,00 

VALOR TOTAL (R$) 3.920,00 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 Considerando novamente a necessidade de abastecimento da Farmácia Municipal com o 

medicamento Cloridrato de Lidocaína - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, visando atender 

os pacientes do Sistema Único de Saúde - SUS, com vistas a melhorar e oferecer, a cada dia, 

serviços de qualidade e excelência à população deste Município, bem como garantir o 

abastecimento regular de materiais imprescindíveis para os atendimentos em saúde. 

2.2 Considerando que a maioria das intervenções em saúde envolvem o uso deste princípio ativo, 

que é um anestésico local amplamente utilizado nos procedimentos de suturas, rotinas de 

esterilização, infusão de medicamentos e pequenas cirurgias/procedimentos, em todas as 

Unidades Básicas de Saúde do Município, e naquelas destinadas aos atendimentos de urgência e 

emergência, conforme Declaração (anexa) da Coordenadora da Atenção Básica, tendo em vista 

que a falta da lidocaína, além de causar grande transtorno para as equipes que ficam 

impossibilitadas de realizar os procedimentos mencionados, pode gerar complicações de saúde 

ao paciente pela demora na resolução dos casos. 

2.3 Considerando que os medicamentos para a Secretaria Municipal de Saúde são adquiridos 

pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONIMS, e conforme nova justificativa (anexa) do Setor 

de Compras do CONIMS, o medicamento Cloridrato de Lidocaína - 20 mg/ml (2%) solução 

injetável 20 ml continua em falta nos fornecedores contratados. 

2.4 Considerando que em virtude da suspensão de fornecimento do medicamento, juntamente 

com a necessidade e urgência, o objeto (Cloridrato de Lidocaína 20mg/ml (2%) sem 

vasoconstritor) foi adquirido pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio da Dispensa de 
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Licitação n° 07/2022, Processo Licitatório n° 26/2022, Contrato n° 17/2022 (anexo) com vigência 

até 02/05/2022, contudo o quantitativo solicitado foi utilizado em sua totalidade. Atentando que 

foram solicitadas 200 (duzentas) unidades, com base em pesquisa de mercado, e como 

justificado no Processo mencionado, alguns fornecedores possuíam em seus estoques, 

quantidade aproximada ao que foi solicitado, de forma que não poderíamos solicitar quantidades 

superiores, arriscando ao contratar determinada empresa, e a mesma não conseguir fornecer o 

que foi estipulado. 

2.5 Considerando que o quantitativo do Contrato n° 17/2022 foi utilizado em sua totalidade, 

juntamente com a Declaração da continuidade de falta do medicamento pelo CONIMS, houve a 

necessidade de realizar um novo Processo, o qual terá vigência a partir de 03/05/2022, de modo 

a evitar a utilização simultânea de Dispensas/Contrato e com preços distintos para o mesmo 

objeto. 

2.6 Considerando que foi realizada nova pesquisa de mercado, onde constatou-se que ainda há 

falta do referido medicamento, sem previsão para normalização do fornecimento. Destarte 

alguns fornecedores informaram que continuam com dificuldade para a aquisição, e que haviam 

conseguido algumas unidades, possuindo em seu estoque determinada quantidade, e devido à 

falta e a grande procura pelo medicamento no mercado, houve o aumento no valor do mesmo, 

justificando a diferença de valores entre esta novo Processo e o anterior.  

2.7 Considerando que esta nova contratação enquadra-se como Dispensa de Licitação, em 

virtude da grande necessidade e do valor, o qual não ultrapassa o limite de que trata o art. 24, II, 

da Lei 8.666/93 para o objeto em questão, conforme Declaração de Limite anexa. 

2.8 Considerando que o Artigo 196, da Constituição da República estabelece que a saúde é direito 

de todos, dever do Estado e garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doenças e de outros agravos, regido pelo princípio do acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. Tal obrigação se 

repete, em nível infraconstitucional, no art. 2º da Lei 8.080/1990 e no art. 1º da Lei Estadual 

14.254/2003; 

2.9 Considerando o Decreto n° 186/2021, de 13 de maio de 2021, que institui a Comissão Especial 

de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR em anexo, e a Portaria 

Conjunta n° 463/2021/GAB/SMS, de 13 de maio de 2021 em anexo, que nomeia as servidoras da 

Secretaria Municipal de Saúde como responsáveis pelo recebimento dos medicamentos na 

Farmácia Municipal. 

2.10 Considerando o Decreto n° 185/2021, de 13 de maio de 2021 que regulamenta a 

Metodologia de composição do preço de referência para aquisição de medicamentos pelo 

Município de Chopinzinho/PR, em anexo. 

2.11 Considerando o exposto, é imprescindível a aquisição deste medicamento a fim de evitar a 

descontinuidade na prestação do serviço de saúde e consequentemente, evitar maiores danos à 
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saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, dessa forma buscando garantir o adequado 

atendimento aos pacientes e impedir que quadros de saúde estáveis tornem-se agravados.   

 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 

 

a) NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA; 

b) ECO-FARMAS – COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA – ME (PROLIFE);  

c) PHARMED DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES - EIRELI; 

d) BALLKE PRODUTOS PARA SAÚDE + FRETE – SITE DA INTERNET 

Disponível em: https://ballke.com.br/produtos/lidocaina-xylestesin-2-injetavel-20ml-cristalia-

apresentacao-sem-vasoconstrito/. Acesso em 31 de março de 2022, às 

14:50. 
 

e) MAGAZINE MÉDICA + FRETE – SITE DA INTERNET 

Disponível em:  https://magazinemedica.com.br/produtos/lidocaina-xylestesin-2-injetavel-20ml-

cristalia-apresentacao-cvaso-constritor/. Acesso em 31 de março de 2022, às 

14:20. 
 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item, segue 

demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

 

3.3 Considerando a realização de pesquisas em sites da internet, as quais constam na composição 

dos preços, para melhor descrever o cenário atual para aquisição do referido medicamento. 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 

N
O

V
A

 F
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SE
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SI
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+ 
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UNIT. 
 (R$) 

VALOR 
TOTAL  

(R$) 

01 350 
FRASCO/ 
AMPOLA 

Cloridrato de Lidocaína 20mg/ml 
(2%) Sem Vasoconstritor 
 
Apresentação: Solução Injetável 
20ml 

1
1

,2
0

 

1
3

,3
0

 

1
2

,4
0

 

2
5

,2
8

 

2
8

,6
8

 

11,20 3.920,00 

VALOR TOTAL (R$) 3.920,00 
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3.4 Considerando que foi realizada pesquisa de preço em diversas fontes (anexas), conforme 

especificado no Título II – Das Referências de Preços do Decreto n° 185/2021, de 13 de maio de 

2021, que Regulamenta a metodologia de composição do preço de referência para aquisição de 

medicamentos pelo Município de Chopinzinho/PR, sendo que os valores não constam na 

composição dos preços, pelo fato de estarem inferiores aos valores atuais de mercado, 

atentando a falta do medicamento, que consequentemente faz com que haja alterações nos 

valores.  

3.5 Considerando que conforme Parágrafo Único do Capítulo III – Processo de Dispensa e 

Inexigibilidade de Licitação deste mesmo Decreto, se não for possível a obtenção de no mínimo 

3 (três) propostas, deverá ser inserida ao processo justificativa devidamente fundamentada, 

demonstrando as empresas consultadas, bem como inseridas outras referências de preços 

dispostos no Título II a fim de se comprovar que se trata de preço de mercado. Desta maneira, 

como foram apresentadas 5 (cinco) propostas (empresas do ramo e sites da internet), a pesquisa 

de preços está anexa para fins de conhecimento. 

3.6 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base 

na pesquisa de preço de mercado. 
 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 Deverá ser entregue o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata, conforme 

descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de 

Chopinzinho – PR, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Coronel Santiago Dantas, n° 

4864, Centro, sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem como todos os tributos e 

encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.2.1 O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com o 

exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura, 

especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e 

integridade dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações. 

4.2.2 As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento do 

produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras. 

4.3 Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento de 

Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.° 186/2021, 

e Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS. 

4.4 O objeto deste processo deverá ter validade mínima de 12 (doze) meses contados a partir da 

data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado. 
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4.4.1 No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da 

entrega somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou 

superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% 

(vinte por cento) do prazo de validade.  

4.4.2 No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente 

serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa 

por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do 

prazo de validade.  

4.4.3 O Contratante se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade 

inferior aos especificados nos itens 4.4.1 e 4.4.2, ressalvados os casos de interesse da 

Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do 

órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo 

não utilizado.  

4.5 As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a 

ser entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6º da Portaria 

2.814/1998 do Ministério da Saúde.  

4.6 As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas. 

4.7 As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blister, strips, frascos ou outras) 

devem apresentar o número do lote e o prazo de validade.  

4.8 No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido 

individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado.  

4.9 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no 

bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento.  

4.10 Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado.  

4.11 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 

contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 

aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 

impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 

legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 

civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.12 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

4.13 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
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apresentadas pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão 

unilateral do contrato. 

4.14 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 

o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades.  

4.15 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.  

4.16 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.17 A vigência do Contrato será de 60 (sessenta) dias após a assinatura, a contar de 03/05/2022, 

independente dos prazos de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 
 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 3.920,00 (três mil, e novecentos e vinte reais) para a fiel e 

perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação 

Orçamentária: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103030004.2.037.3.3.90.30 (913) F: 303. 

5.3 O pagamento será efetuado de uma só vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação 

da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa 

a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão 

de Finanças da PREFEITURA para pagamento.  

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os 

índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 

“factoring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 

76.995.414/0001-60. 
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5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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7.1.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR; 

7.1.1.7 Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, 

independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, 

independente a quantidade. 

7.1.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7.1.1.9 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da servidora Senhora Lidiane Fortes, CPF: 

059.050.709-54, atual Secretária Municipal de Saúde. 

8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão Especial 

de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada pela 

servidora Senhora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg, CPF: 766.701.049-87, e Fiscal Substituto 

a cargo da servidora Senhora Grazziele Matte Dossena, CPF: 027.885.999-27, estando sujeito à 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

8.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
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9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove(m) a aptidão do licitante para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o(s) lote(s) arrematado(s). 

9.2 Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal, para a atividade desenvolvida pela 

empresa: produção, importação, armazenamento, distribuição ou comercialização de 

medicamentos (art. 5º da Portaria do Ministério da Saúde n.º 2.814/1998, alterada pela Portaria 

do Ministério da Saúde n.º 3.716/1998 e suas atualizações. 

9.3 Cópia da Autorização de Funcionamento válida, expedida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA), conforme artigos 1º e 2º da Lei 6.360/1976. 

 

10. DA RESCISÃO 

10.1 O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 

prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

10.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 

judicialmente. 

10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 
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10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 

ARP/Contrato; 

10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 
 
 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 

nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) 

do valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente 

a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite 

máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 

conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei nº 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 
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11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 

auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1 A pesquisa de preços ficou a cargo das Servidoras Senhoras Grazziele Matte Dossena e 

Larissa Biava Tavares. 

 

 

Chopinzinho/PR, 05 de abril de 2022. 

 
 
 
 
 
 

LIDIANE FORTES 
Secretária Municipal de Saúde 
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M UN ICIPIO DE ITAIPULÀI.'íDIA
Estado do Paraná

A Prefeitura do Município de ltaipuÍândia, inscrita com CNPI 95.725.057 !AAA1-64, situaCa à P.ra

São Miguel do Iguaçu, n01891, itaipulârfiia, Paranà, alêsta para ôs devlajôs iirs ;r.jê a e:,";i-Êsê.

Nova Fas€ Comercio de Produtos Hospitalares Ltdà, ;|rscrita nc allPi.ss: a .1;:

36.169.491/0001-46, estabel€cida na Rua t4arechal CanCido Rcndop, 3ia9, Saia 3i :eÍ.ti: -

Cascavel - Paraná, reúne as quaiificações pôrà capacidãde da aác.raa nâ ,..exCa aÇ,.rtra=e.iüs
'nedico hosprtalares, eourpame.tos ooo,.to óq,cos -a:i- a . l::-:l :; ::: -t:i- -'s
hospitaiares, correlatos e saneüntes, Ao rnesmo tempc, iaí?.iiaí-t5 qJe ê Éi].lpi3_<a je:-fi-ê
nos atendeu denlro da nars pcrÍe,ta c.de.. sejà 1a q.a,:j:e :-- :-::-.-:s a -l ê-:-:;a ::_r
materiêis. Contudo nada existe em no:süs aiqutvos qL.te desea.--: a -..=::? e-a:-esê.

Por ser a expressão da verdade, frrmamos ã presente.

Val,dade d', a:r ,' L- - - 2 'Coze. 'rcsi\

i: 2r , _,,.e" a

r lair,Eta;:i:a a.Si:.:,i:Z -aa" aa

..a. i1 -- ---á:'-- 
'.:-:- ');;: t:

::.s!:: Êr3a s€ .a -::, ':_J Ir l.ll].i

Digitalizado com Camscanner

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
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cERTIDAO DE REGULARIDADE

SERVIçO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHÔ FEDERAL DE FAMiÂCIA

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PAMNÁ - CRF.PR

2022
CADASTRO I{O CRF §OB O I I VAUDADE

263eí ll l;.rostzozt
CODIGO OE AUTEí'ITICAçAO

37E1 E23E3C83C2FEB62OOOEAs3FDBDí 9

RÂZAO/DEt{OMtNAçAO SOCTAL

NovA FASE coMÉRcto DE pRoDUTos HosptrALARES LTDA

NOME FAI{TASIA

DISTRIBUIDORA NOVA FASE

DTSTRTBUIDORA MEDTCAMENTOS, TNSUMOS E DROGAS j DISTRIBUIDOR/IMPORT./EXPORT. MEDICAMENTO

rõilFi-
nue úlnecxal cANDrDo RoNDoN 3ro9 llse.t og.+srlooor+o

LOCAUDADE

CENTRO
II CIDADE. UF

llcasceveu-cn

HoRÁRo DE FUNCToNAMENTo

08:00 às 12:00 08i00 às 12i00 08:00 às í2:00 08:00 às 12:00 08:00 às 12;00

Domingo ôuarta
08:00 às í2:00

SábadoSegunda Ter@
08:00 às 12:00 08:00 às 12:00

Quinta Sexta
08:00 às 12:00 08:00 às í2:00

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTAOO DO PARANÁ . CRF.PR
Curitiba, 21 de Maryo de 2022

E$TA cÊRlIDAo IEyE SÉnAfAAT,A EI UI UTGAR BET VISIVEL AO PÚET]CO

- Cêrtificamos que o esEbelecimêíúo â que se leíêÍê esüa c€Ítidão de RegulaÍidâdê êstá inscíiio nêste Conselho Regional dê Famácia, atêndendo o que di§pôê

os aírigos 22, paÉgrâb único ê 24, da ler no 3.820/60 ê do Tíhrlo X da Lei no 6.3601/6. Tralando-se de Farmáoia e Díogaíia, ceÍt'fioamo6 que êsÉ rêgularizada

em su; atiüdadê durante os hoÉrios estâbelecidos pêlos FaÍmacêuticos RêsponsáveE Técnicos, de acordo com os arligo3 15. pâÍsgÍãfo§ 1" ê 2 ê 23, âllnêa
'c' da Lel n' 5.99113 e arqligos 2' ê 3Ó Ceput 5o e 60 lnciso l, üod6 da Lêi Í3.02í114.
- Por ocasiáo de mudanças no quâdío de assistêocia fârmacArticâ, este documento dêveÍá ser rêüíado pelo Respohsávol Técnico interessando e
ôncaminhando por r6sp6ctivo CRF pa.a as dêvidâs alteraçóes.
- A autenttcidâde er'ou validade j'.rrÍdica dessa CERÍIDÃO podoÉ ser cômprôvadâ âcessando o slte lnslitucional e digitando o d5digo de autênticidade ou
mesmo âtmvés dê leitor de OR-Code. pás:l dê 1

corênt* do CRí,R coníoÍme Dêliberação 1002202!
Fam. Gâbriêle Luizê Pereire - GêÍente CadPJ

FaÍm. Flávia dê Abreu Chaves - Gerêntê CâdlPF
Fãlm. Edivar Gomês - Gerenlê GêÍal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL
SECRETARIA DE SAÚDE

DMSÃO DE VIGILÂNCh SANITÁRh

LtcENçA SAN|TARIA No í075/2021

VENCIMENTO: 2a I 06 I 2022

RAZãO SOCiAI: NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Nomê Fantasia: DISTRIBUIDORA NOVA FASE
CNPJ: 36.169.491/000'l -46
Endereço: Marechal Cândido Rondon, 3109 - Centro - Cascavêl/PR - 85810-120

ATIVIDADES LICENCIADAS:

4645-1/03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos

4.649-1108 - ComéÍdo atacâdista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar

fi&3101 - Comérdo atacadistâ de medicamêntos e drogas de uso humano
/1645-í10í - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de
laboratórios

OBSERVAçÂO: AÍmazenaÍ, Distribuir e Expêdir Medicamentos Comuns - AFE 1.23864-8 Armazenar, Distribuir e
Expedir Produtos para Saúde - AFE 8.20063-9 ArmazenaÍ, Distribuir e Expêdir Saneantes Domissanitários - AFE
3.09412-6

LOCAL E DATA: Cascavel, 28 dê Junho de 2021

MIROSLAU BAILAK
Ge8tor da Vigilância SanitáÍla

Código dê Autêntlcldadê: 47CD0E49O0841C309265595C5C81 D6B3
Endereço para validaÉo: https://www.sievisa.sesa.pr.gov.br/sievisa/validarLicenca

Concedê a presênle Licençâ Sanitária, sendo que seu(s) responsávêl (is) assums (m) cumprir a legislâção vigente e observar as Boas
Práticas refeÍenles as atividades e/ou serviços prestados, Íêspondêndo civil e criminalmente pelo não cumprimento de tais exigências,
Íicando, inclusive, sujeito o cancglamento deste documento.

Rua Pemambuco, 1900 - Centro - Têlêfonê (45) 3392-666ô - CEP 85810021 - Cascavel - PaÍaná

VÁUDA EU TODO TERRÍTÓRIO NACIO}IAL
ESTE DOCUMENTO DEVE SER FIXADO EIrt LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO (ART-í66 - LEI ís.3:líl2001)

Páginâ:0'l/01
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DlÁRIo oFICrAr DA uNúo - seoo r r55N 1677-7042 Ne 106, quiítã-fêiÉ, 4 de juôho de 2020

MATRTAGRO LTOA - EPP / 011.109,1O70m1.99
25351,663262/201$49 / 3094174
740 - ÂrE CONC€SSÁO tÀNEÁNtEs DOMISSAN|TÁR|O5 , DISTRTSUIOOÂA ISOMENÍÊ
MÂTR|Z) / 317a65319s

25151,, 679399 / 2077 -O2 / 2097 294
724 - aft - aLJEnaÇÃo - cosMúlcos, ptRtuMEs r pRoDUTos DE HlGlENr R!?Ão
soctaL / 1553706204

MÂttq PEiE|RA cÂEsp[Ho RoDRl6ufs cosMÉTtcos tÀt / o29-6o1.a57/ú)ot-o1
25357 435A76/2020 55 / 4020452
721 Ârf - CONCTSSÁO LOSMFiO5, oEFrJMr( r TqOOJTOS PAqÁ FtLttNE
tNolJsrRrÀ (soMÉNTE MAÍXrZl / 155131s201

gemnini Êestora d. equipanento§, íãlêriait, hedicamê.los e ihplante5 nà.iÕnãis e
imporràdo§ hda / 024.4a1 77310001-03
25351.43a463/2016.03 / a143451
866 . aFE aLÍ€ÂaçÃo pRoDUÍos paRÂ sÁúDE, END€RÊço / r5s37oo2os

Àsra SHTPPTNG ÍaiMírrÀrs E sERvrcos LrDÂ / 018.982.709/0@1!3
2S351.41U86a/202G53 / 4020s30
728 . AFE CONCESSÀO . COSMETICOS, PERÊUMES É PRODUIO5 DE H16IENE .

,r-ill:10**"oÂ l.oY:lft MArRrz) / 15e4160204

Í2 SOtUnO ÀTÂCÂD|STÂ 0E PiOoVÍOs ttOSptTAtAREs tÍOÀ / O32.Ot4.O5l/()m1,69
25a5!.44À6j5l2o7o.q I a2@79s
456 - ÁFE - CONCESSAO PRODUÍOS pAÂA SAUoE - D|STR|BUIDORÀ / 158284A204

;ü';;-ft ;;;:;;;,;."sttdàt034.474.223/ouri.,o2
2535L 41147 417020-62 / 3tra!265
712 - Âtr - coNcEssÃo sÀNtÁNTÍs. tNDú9TntA ísoMENTÉ MÂTRtz)/ lia2t55ro2

o_ríúsrnra ilãrur*cro oE pÂoDUTos oÊ uMp€zÁ E msMÉ'nros LÍD,â - Fpp /
084,114.339/0001-09
25351.43a662/2O2665 / 4020,15
721,, AFT - CONCESSAO COSMETICOS, PER'IJMÉs T PiODUTOS PARÁ HIGIENT
rNDr.lsÍRrA (5oMÊNÍE MATÂí2I / I5522O42OL

G,W, COMERCIO IMPOÀTACAO É TXPORTACAO DE PSODUÍOS MTDICOS I]OSPITATÁRÉS
LÍ04 / 023.3s1.s45l00o2 29
2sL1, 44ats9l2o2É67 / e2@A2a
456 - ÂFl . CONCÊSSAO pRODIJTO) pAnÀ sAúDL OtSÍRtBll'DOfiÁ / 1594)04200

r-.. iiirlsrnliiãsrarncos rroa. / m1.3e4.20elooor 40
25357.4446/1 I 2O2ç) 1 I aD9r227

111_-_-ij! P!_cj-i-1g_--*NEÁNrrs rNDúsTRra tsoMENr. MArRrz) / 1$2e442o1

oliverê fàbricãcão de cosmericos e sane.ntes ltdâ / 034.428.2r7/úN796
2515I.41\17A1202O71 / 4420,66
/21 AIL CONCISSÁO LOSMn|€OI PERIIJMaS a PRODUTOS PÃRÀ HtGttNt
VOUSÍR|Á (SOMÉi{T! MATX|ZI / t5547292@

rvãiiilÃr coúraco or proDulos HosprÍalÀ&rs LTDA / 036.169.491/0@r-46
2315 1.42 19A2 / 2O2G7 2 I A2@619
856 - AFE (ONCESSÃO . PROOUTOS pARÂ SAÚDE DtSÍRrBUtm8Á / 1513365206

;;;D orsr ,Ê-MED,fi,REu - Epp / 026.651.o36/o6r-ze
2515t. 1397 36pO2G 1 7 | 3094l6t
740 - AFE CONCÉSSÁO , SAiTEANTES oOIV|SSAN|TAR|OS , DISTRTBU|DORA (SOMÉNÍÊ
MÂÍÊrz) / 1s63080201

c STno coMÉRclo oÉ MÁTERrars E sERvtco 0E corltsTnuc o tToa / 032.99().935/0@1-
f6
25351.415s28/202G8! / 82m7r6
861 . Aft CONCESSAO . pROoJÍO pa8Á SAúDI rÀBRrCÁNÍr / 1a9450020)

i-",eóJ *o*"Gi.I.-Ass|5rÊNcra ErRru / oo7.eeo.743lo@1 03
25351 443r12202oa7 / 32m781
361 - ÂFr . (ONCESSÂO pROorJÍO pÂf,À SAUDF rÁ8RtCÂÍTr / t5t971620J

MVM O|STR]AU|DORÁ LTDA / 036.584.9a6l00o1 31
2519L.1I56]O/2O20^AA I r2]ATtl
,0t ÀrF coN(tssÃo MÍD'caMtNÍos L ,NsrJMos ranvactu-rcos . o.STR,ButDoRA
{soMENrE MArRD / 1494777203

çARMA & P|US D|ÍRIBUTITORA DE MfDICÂMÉNÍOS LTOÁ / OO6.,!2.n4@1-31
2 3351.4a1t5 / 2O20-A9- / e2úA1 7
356 Art CO\ICESSAO PRODUTOS PApÀ SÁUDI OtnRtBlJiDORÁ / 159auaro4

CLAUDETa FÀnMA CAPEL"Em | 0a7.O2O.O29l@L45
2s15t.467§ I 202çA9 I a2ú1 64
856 - AtE COi,|CESSÃO , PROOUTOS PARA SAÚOI - DTSTRTOUTOORA / 16s4136207

BR|TÂNA ÉLETRóNrcos s.Â. / 007.019.3o3/m01,23
2s351 44320s/202G89 / 3100355
859 ÂFE CONCESSÀO PROOUÍÔS PÁRA IAUOÊ - ]MPOFÍADOAÂ / 1579950206

8roúâaRASrL EQU|P P eA L 3 LTOA Mr / 019.834.932/@01{a
2915t.4!Á95312070'A9 I 3(]'s4234
715 - a.r toNcessÂo - sÁNEÁNTts DoMrssÂNrrÀRros . rMpoR,ÀooRA tsoMENTE
MATFTZ) / 1533378201

f DA gwA @MÉ§ / 023.O4a.743l6O1-í)
2s3s1.43s@í2o2d91 / 32dr656
360 - AFE - CONCISSAO - PÀODlllOS PÀRÀ SAr.r0É VÂREI|SÍA / 1554352203

"""-iià'p,."r- 
Liú-i úiarg.rerooor+:

2s )57. a r9A9 L I 202G9' I 4420509
,f2-3 - ÂÍt - coNcEssÂo - @sMfn(os, pEnFUMts E pÊoDuTos D€ HlclrÍ{€ -

lst*111T-]3Mrl- "arÂrz) 
/ 1s6a5e2206

MEGAMTX DTSTRTAUTOORÁ LrDÂ. / 005j19.422/@7-34
25351 444n412O2ç97 I 3O9á25r
74O . AÍÉ CONCÉSSAO SANEÁNÍIS DOMTSSANITÀR|OS - DIStRIBUIDOiÁ I'OMLNTE
MÂTR|Z) / 1s3O2@206

õu;nilãàdê tatàl:-a, -

iESt Lt çio-RC r t?ao, oa r DE rur{Ho oE 2o2o

O Cmrdên.dd rlê Altoriação dê fúftioÉmento dê EmpBas, 3úbíituto, m
ue des atribuiF6 quê lhe cdi.€ o AÍt 169 aliãdo ao .n. Í4, l, §r' do Re8imêrto
htêmo eprM.lo pêle Reluêo de Diretoria côl*iádâ , RDc n' 2ss, dê 10 de dezêmbro

Ârt.1s,ÂllérarãAutori!áçâodeFUnCionâmê.ioda'Emprê
anêrc desta Resoluç5o.

ÁrL 2. tstâ Rêiolução .nt6 êm ügú n. data dê sua publiêçãd

ÔAXIÊL MÂRCOS PIR'If,^ DOURÀOO

ÂNEXO

cRoMoftDaAls tNousTRtÀ E TERCE|RITÁC O Da SUPiIM€NrO5 LIDA / O?0.982.41O/@O1,
92
2s351.O91a31/2017O1 / 116632a
,ll51. ÁtÊ aLrrRÁçÃo . MrDtcÂMENlos t f{suMos faRMAcÊuncos - o|íRTBUTDoRA

3Á2ÁO SOtlAL / 1s53734200

LUEIOU PnOOUIOS qUrMtCOs TNDUSTi|ATS €nEU / @5.251_94a/0OO1 33
25351.072632/2013{8 / 3053966,,r_j=:::g" 

:lrEÀNrEs 
DoMrssaNrrÁRros - RAzÃo socral / 1s53426200

wF MEOI(41 COMÊRC|,.! OENCTA E TtCt,lOtOGtA IIDA / 004.849.033/0{101,61
25351,718510/2011{8 / aOA1704

:r_--I1,.Ij1!19 
,l.Duros paRA sÁúoÉ - RÁzÃo socral / 164138420e

ELCY M. DA S|LVÂ C|1ÀMMAS / 018.401.370/0001-3a
23351,080459/202617 / 4017370
7170 - afE aLTERÂçÂo cosMÉncos, PGRFUME5 E ?iooúros oE HlGtrNt - alÚpuaçÃo
ou RGor,(Âo DE Ânv|DADEs / 15t12s-.2o5

B&R OisÍibuido.a de Materiais Hospiratârcs LÍ0Á / 019.349,916/000149
2s3s1,? 7 3ús /2At4-\1 / 317s069
367 - ÁFE - ALÍEiÂçÂO PROOUÍOS pÀRA sAÚD[ AMPUÂçÃO OU REOUçÀO OE
allvroaoEs / 1531245204

MIIFÂRMA COMERCIÁL tÍDÂ / 008.241 22910001-20
2515 t.23AM2 / 2O 76- 26 / 1t56AA6
7155 - aÊE - a$ERAçÃo MtotcÀMENÍos Ê tNsuMos FARMAcÊlTtcos. DtsTRtBUtDoRA
- ENDÉREçO MATRIZ / 153i1r191207

BroNoRÍE PBOOUIOS HOSPTTÂIAiES tTDÂ Ep] / ooa OZ.9Or/]()ol 15
2s3s1.243335/2@7-32 / 8O39O35
867 - aFE ÀLrrnÂçÃo pRoouTos paRA sÂúDr - ÁMpLlAçÃo ou nEouçÃo DE
aTtvtDAoES / $a1256201
7s35L.24a335 / 2ú7 -32 I AO39O39

y_ji "-l]lry .*ouros panÂ saúDE - TNDEREço / 1s8r25a2o8

r DA S|wA COM€S / 023.04a.743l0@l-50
2s3s1.153273/2018-34 / 1r7s562
,1151 . atL ÀtraqaÇÃo MÍD,(ÀMtNtoc t rNstrMos tÀnMAcÊutrcos . DtsrRtBUtDoBÂ
- ÂÀzÀo sooar / r5st69s2os

saBoanlÁ Ror{DoNrÀ EiÂEu / rr27.35083o/rno1-ol
2s35t. | 5SS3l 201942 / Á$66t1
/t/0.aÍE atraR^çÀo aosMÉr.cot, prRruMÉsI pRoDUTos DE Htcrr\lE aMpltÂ!áo
ou REouçÁo DÉ aTrvroÀDEs / 155119s203

oslfollx cDMrnclo Dr tioDwo MEDrco oDoMrotoclco LTDÂ-MI /
oo3.739.524/0@1 37
25351,1511rí2014.50 / 10621911
7260 - ÂFE , arrERAçÁo - MÊDrcaMENÍos E rNluMos FARMAcÊuncos - tMpoRTÀDoÂa

ÁMPIAçAO DE ÂTTVTOADES / 1679133200

Lc rNDúsrRÁ E coMÉRcro Dt cosMÉncos rÍDA cpp Epp / oos.s24.9so/o@r-m
2s3s1,.05592rr2013,58 / 3162399
866 - aFE ÁrrEÀA$o pRoDUTos paRÁ tqúo! - ENoÊÂEço / 1581333209

BONEI.INI( COMERCIO, sÊÀVICOS, IMPORIACÂO E EXPORÍÀCÁO OE PROOUÍOS MEDiCOS
HOSP|TATAâI5 LTDA / 034.576.368/0@1 14
253s1.310790/2020 Sa/ 3r9a95l
467 - AFT AL-IIRÂçÀO , PROOUTOS PÀRA SAIJOE AMPLIACAO OU RÉDUÇAO DE
ÁnvtDAoEs / 1610661200

M. LUCIANÂ DE ÀLÀ,tElDA ElRtLl / 00o.946-2túl0001{1
25351.5665aa/2ora{-1 / ar1B19
329 - Aft - ÂrTEMçÃO - PAOoiJIOS PARÀ SÁÚDE RÃZÃO SOCrÁr / 15532602r'

CHROM' TECTIOTOGIA COMÊiCIO IMPORÍACÀO EXPOÀÍACAO LTDA ME /
022.2AA.29s/0ú7 29
x3s1.16379v201Ê72 / 8fa3a9
867 ÀFE - ÀLTrMçÃo pRoDuros pÁRÂ sÀúDr - ÂMp!ÀçÁo ou a€ouçÃo oÊ
ÂrMoaoEs / $a1252209

noNDoLAB COMEFCTO É 5ERV|COS LÍOA / 01a.964 366/0001-46
2s351,.5397 M / 2AL5-7 a I 4L27 4A7
Bl9 . aFt . aLttRÀçÃo - pRooutos paxÂ laúDÊ . RÁlÀo socia- / rsc]ior2o/

Socc tqulPaME,vÍos DE pRorEçÂo LTDÁ. / o27)5}m/om1,5o
2s357.355s77 /2AtA-74 I A16aO9A
867 . AFE ALITRÂçÃO - PRODUÍOs PARÀ SÀÚDE . AMPLIAçÂO OL] REOUçÁO DE

ÀÍtvtDAoES / 1652203206

CIRURGICÀ CEROÍ{ IMPORTÁDOâÂ T 
'XPORÍÁDORÁ 

OE EOUI}ÁM€MTOS HOS?ITALÂREs €
VEIER|í{ÂR|OS tlDÂ / O1a.2Sa.209/OOO1-15
25351,1 49766/20B.7A I A,01364
329 atE arTaRAío pRoDUÍos pdRÁ saúoE - RÁzÃo soclaL / 1522882207
2s3s1.749766/2013-78 / 810ú64
867 . ÀFC . ÂLTIRAçÃO PROoUTOS pÀnÁ SÁÚDr AMPLTAçÃO OU nEOU(ÃO Dt
Á-nua»DEs / 1522952201

anÊs coMÉRcro oÊ PRoDúTos t saRvrços DE AÍtNçÂo Â sÁúDE LTDA , rpp /
073.046 446/Uú1-52
25351.539r.79l2017-97 / 81s89s8
86' - ÂFE ÀLÍtnAçÃO - PAOOUÍOS pAnÁ SAÚDC AMPIIÀçÂO OU nEOUçÁO OE
ÂnuDADEs / 155369020r

ô*müaoõ i.Êt z1-

Rtso(t,çÀo-Rr iF 1.181, Dr t oE iuNflo oE 2020

o cerd.n.dú d€ Âutori.ãráo dê Fú.cioíaE€íto de tmpl6, 5uhíitno, no
60 dâs aíibuiçõ* que lhê @nfe.e o Ád. 169, .riado ao an. 521, l, §1'do neêinento
hterno aprovado pela Àêsoluçâo d. Dkerôriã col.8lêdá RDc.' 2ss, de 10 dê dêzêmbrô

Art ls. Conceder Àúoriração Espêciál p.É Ehprêsl dê Mêdi.àm€ntos ê d€
líemos t.meÀrti6, co.ía.t6 m allfu dêst RBoluÉo, dê erdo @m a Port ià
n'.311 de t2 de m.io de 1998 ê súas âtuâ|i2.çfa, ob*tuandcs ãs proihiçõ€s ê
restnçô* êsrabelecidâ3.

Àrt. 2! E3tá Fesolução enÍa Ên vigor na datã de lua publicâção.

MÁR[l-l |NDUSTRiÁ E COMÉRCIO DE COSMEIICOs trDÂ / m5.653.11Olmo1-76

E*fuffit.êgtrlúioe@eerc

OÀNIIL MAR'OS PEREIÂÁ DOUNADO
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]*ÀDÉÍEI( COMÉNOO IMPOR'ÁCÂO É O(POÂIÁCÁO DE LUMJNÁRIAS UMITÀDA /
2535t.422097 /2020-19 / A2'ú579
a59 . art . coNcts'Ão pnooúÍos p^nÁ taúoE - rMpoRraDoR,Â / r5li883)06

potÁco rarroo sHopTAlxÁoENs aRrsncÁs ETREL|/ 002.a06.22110001 87
25351 417491/2020-?1 / A2AO277
359 - AFE CONCESsAO PRoDUÍOS PARÀ SAUOE TMPORTADORA / 1500480205

DtaMEorÀ lMpoRTÁGo E ExpofiraçÃo ot pRoDUTos pafiA LAmnATono
023.119.193/0002-80
253s1.42s67r2o2ç27 / 3?m582
359 . ÀFE - CONCÊSSÃO - PRÔDUÍOS pARÀ SAÚDE - TMPORTADORÀ / 1523!rt92o9

"*-ri-c*rr*co 
e r^r"oqr{Áo LTDA / o$.398.14slooo3,10

25351.4t9733/202OI / AÀm9r
459 - ÂtF . aot'tcEssao - moouTos PÀRÀ xarJoí - rMpontaooflÂ / r56ao7aro6
25351.439733/2020-33 / 3200691
356 - ÁFr - CONCESTÀO. pÂODUTOS PÀRÀ §AÚDf . Dr§rR|BU,00ÂA / 156a101207

MrN§ MED DrÍnrBUrDO*À DE M€D|CÀMENTOS [aOA / 017.424.78a/0@1-66
25t51.39264O/2O2G3a / a2ü)747
a56 - AFE CONCESSãO PÍOOUTOS PAiÀ SÀÚOE O|STR|BU|OOiÂ / 1425177209

NOVA FASE COMERCIO 0l PRODUÍOS HOSPrÍALAiÉs LrDA / 036.169.49Vm01-46
2515r.42r$6no2|5t I 3094126
740 - AÍt . CONCESSâO - SÂNIAI{-IS DOVIS5ÁI{|TÂR|OS - DtSÍCrBUrooRÁ (10MÉ{TE
MATÂIZ) / 1s13376201

cÁivatlro cosMÉltcos rNousTnla r coMERclo LTDA / 033_395,93a/0m1.94
25X5' -412757 t2O2O-5t / 4O2O28Á
721 - A'E . CONCE§§(O COSMÉÍICOS. P€qFUMES E PRODUTOS PARA i,]IGIE E INOÚSTRIA
IsOMENT€ MATRTz)/.r4as163207

N€OV|oA COManCO € RÊPRE5ÉI,ITÂCAO 0E PRODUÍOS PAx^ SAUOT llDA /
o37_@f 4611!dú742
2s357.42os1 3 / 2O2O-99 | a2@77 7
856. AFE. @NCE'SÀO. PRODUTOS DÁFA SAÚDE D,s,BISUIOORÂ/ I5OA98O2OI

ROIÂ 9n HOSPTAIAR LÍDA / 0O4.3t3.5O5l0@t-9O
25a5L A\61e' 120,2052 I *941t2
?40 - ÀFE mircrssÃo - §À çaNTEs ooMtssÂNÍrÁRros - DlsÍRlBuroonÂ {soMÉNT!
MATRTZ) / 1496580201

a56. AÊE COXCE5SÃO PROOUÍOs PÂÍiÂ 5ÂÚDE ' DrsrRrBUrDOnA/ 1691940204

r.duttri.s R4nid8 dê Bêbid4 Í.rulnho 3 Fâtênd.s Lrdô / 049.629.t711@r.@
2s35r t7 r976l202c5a / 4020313,l . r,ÍE - mNcEsÃo cosMÉncos, ptnFUMEs t pqoDríos paRÁ HTGTEN€ lNDúsrRrÁ
(soMENrE MATRTZ) / 1065379203

STAR MrX COMERCTO EIREU ME / 023.s33.002/0@1,70
25!51.422057202G69 / A2oO555
a56 - ÀFt CONCESSIO PRODUÍOs PÂRÂ SÂUDt DISTRBUIoORA / 1513a122O7
2535t.1220551202Ç70 ?, 11,Á91
702 . atl coN(tssÂo MrDtcaMLNros E )NslJMos taRMAciL'ncos DtsÍntBUtDoRA

!'_',y,t]" 9'"111:"y"
HEXAGON TNDUSTR|A É COMIÂC|O 0É iMPLANÍC5 ORÍOPED|COS LIDA / 058,6ú.131/0@t
65
75a51,,422O23 I 2O2ç A I e2lxt'Aa
956 - aFE - coNcÉssÃo, pRoDuros p,afiÀ sÁúDt, DtsrRtBUtooM/ 1513s76204

MVrVt or51RtgUrDORA LrOA /O36.584.9e6/00O1-31
2535r,41s632/202077 / 320067t
a56 - AÍE . CONCISSÃO PRODUÍOs PÂ^Â SÁÚDÉ . DlsIntBUtoOÀA / r494!a6209

POLÁCO ÍATÍOO SHOP TAUÁGENS ÁiÍtsrcÀS E|RELT l0O2.3oç,22|/W7 a7
25157,117 Aq / 2O2Ga2 / 4O2O7AO
722 AFt . CONCESsAO . COsMETICOs, PERFUMES E PROOUTOS OE HIGIENE
rMpoRTAooRÂ {SoMENTE MÂTRIZ) / 1s0O478203

ÂAMOI{Á GTMENEZ Mr / 004.297945(ffi1-r2
25351,421993/2O2G85 / 3r0O551
362 - ÂíE CONCISSÀO PRODUÍOS PARA sÂÚ0Ê . IMN\pOÀTAooRÀ / 15r,5C3205

MÂH COMERCTÀI TMPORÍÂÇÃO LToA rPP / 010.813.4sr,/0m1-m
25]51 I6aO4Ym2G9l / :Bil@3
7,to. atE. @xcÊssÃo - 5 Nt4NTas DoMrssaÀÍÁalos - DrsTRtBlr@ia {soMFiÍTÉ

;N;i;;^ilil;;;* DE or,Er^o / 035.6r2.s21/ooo1-5e
2$5r 4tB6t5/202G92 / A2oIt60A
ss6 - aÍE qiNcÉsslb pRoouTos pÂna sAljot . olsrRreuooRÂ,/ lss2uz2o6

pÉRflRA COMÉiC|O DE PiODTJTOS PÁnÀ LABO8^TORTO |TDA / 03s]r49371l00o1 30
2s3st. ats526l 207Ç91 / A7@191
3s6 - Att corirctstÃo . PâoouÍos pÀRÀ 5aÚ0E . orsrtrEurDoRÁ / 1,rc449204
RrsoluçÃo.iÉ ne 1.75& DE 2 0E ITJNHO Dt 2020
o coo.dem.íôr dê Aúoíiãçãô de fuícioEmêôtó de Emo6.s, Suhnituro, no @ das
at ibuiqõês quê lrÉ co.Íer€ o an. 169, ãliãdo ão ãn. 54 l, §1' do Rêgimento Ínrem ôpi@adô
pela iê5olução de Diretoria Cole8iâdâ RDC n' 255, de 10 de d.!êmbrc de 2018, relve:
art. 1.. Concede. ÀutorizâÉo de Fun.lonahênto páá Ehpresâ§.onstahtês no anêrc destà

Án, 2r Éstà R@llç5o skâ êm viaor nâ dãà dê 5u. eublkâÉô.
oÁNtE! MÀncos PfaÊnÀ DouR m
ÀNEXO
NORTE GLOML IiÀDE COMERCIAL ÊXPOÀÍADOFÁ T IMFORÍAOORA LTDÁ /
014.3@,633/0001,20
253t r,.4ts03,y2020o0 / 320o366
859 - AtE. CONCTSSIO PRODUÍOS pAflA SÁÚoC - |MPO(íADORÁ / r59129203
2$5r.43vt34/2o2od) / 32m356
a55 AFE CONCESSÃO . PRODUÍOS PARA SAÚOF . OTSTRTBI IOORÁ / 1552132720/

G:oRNo rMpoRÍAooM rNDúsriA t coMÉnoo DE MALfias E|REU / 028.291-330/0001-

2s3s t.39264A/2O2042 I a20o687
359 - ÂtE CONCESS,ÃO. PRODIJTOS oARÁ SÂÚDt - TMpOFTÀOOiÀ/ 142419201
?5351 l926aAa202CO2 / A2006a7
s56 - aFÉ . «;rclss,[o'. psoDr,rÍcrs raÊÁ s,cúoE - DlsrRrBrrooRÁ / r4r4$omr

powERpc coMERCto DE EQU|PÂMENÍOS OE |NTORMÁT|CA tÍO / 006.697.988/0001 75
25351.4794a/202G0s / 82m66O
8s9 AFÉ . CONCI5SÃO PRODUTOS PÀRÀ SÀÚDE IMPORÍADORÀ / 1691938206
25351.479rlaa/2O2G0S / a2m6m

Núír Diínhuidor. dê Produtos póa TeEpia Nutntionãl / 007.21o.2191m07-6a
25151.43rsga/z)2dr2 / 82@s96
856. ÂFr - CONCIS5IO PRODúIOS PARÁ S,ÚDE - D6TnrSUr0ORÁ / 1552069102

pRExx coMÉFcro Dt tMpoBÍaçÃo LÍDA / 018,398.145/0001-53
25357.4n1 39/2A2ç\7 I a200702
859 - AFE - CONCÊSSÁO - PRODUÍOS PAÂA sAúoE - IMPORTADORA / 1670461106

slrrtÂBÂar{Ds coMÉnco DE pnoDúTos ot uso PtsSoaL EIRELI / 006.959.556/om1-11
25!51.420S70/202G1S / 8200625
a59. AFE CONCÉ5s^O PRODUTOS PARÀ 5AÚ0Ê TMpORTÁDORA11508973208
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                                                NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 
                                          CNPJ: 36.169.491/0001-46                               IE: 90838855-02 

 
                                               RUA MARECHAL CANDIDO RONDON, 3109 – CENTRO – CASCAVEL – PR 

                                                                                  TEL: (45) 3306-1233   (45) 99913-2444 (whatsapp) 

                                                                             EMAIL: novafasedistribuidora@hotmail.com 

 

                                             
                                                            ANEXO – VII 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE 
NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III DO ART. 9º DA LEI 
FEDERAL 8.666/93. 

 

A Nova Fase Comércio de Produtos Hospitalares LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 36.169.491/0001-46, com 

Sede à Rua Marechal Candido Rondon, nº 3109, no  Município Cascavel, Estado Paraná, neste ato 

representada pelo Sr(a) Noemi de Almeida Freitas Fausto,  portador(a) da carteira  de  identidade RG nº 

6.924.906-0  e inscrito(a)  no CPF sob nº 035.247.969-82, DECLARA sob as penas da Lei, que os 

proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de 

parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por 

adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

 

             Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe deGabinete e                        
Procurador Geral do Município. Membros da Comissão de Licitações ePregoeiros. 
 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou 

comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 

em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer 
outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando- se civil, administrativa e 

criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 

caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula 

Vinculante nº 13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; 

ressaltamos o entendimento fir- mado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 

1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 

sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 021/2022, instaurada pelo Município de 

Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da 

referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra- tante ou 

responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93. 

 
A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a 

declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 

de sua ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa 

que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como 

alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, 

conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e Art. 9º, inciso III, da Lei nº 

8.666/93. 
 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

 

                                                                                              Cascavel, 31 de março de 2022. 

 

 
 

Noemi de Almeida Freitas Fausto 

CPF: 035.247.969-82 

NOVA FASE COMERCIO DE 

PRODUTOS HOSPITALARES 

LTDA:36169491000146

Assinado de forma digital por NOVA 

FASE COMERCIO DE PRODUTOS 

HOSPITALARES 

LTDA:36169491000146 

Dados: 2022.03.31 16:54:04 -03'00'
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A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura:
https://cascavel.atende.net/#!/tipo/servico/valor/31/padrao/1/load/0
Código de Autenticidade: WGT221202-000-JIBLARFPNSGPKA-0

Rua Paraná,  5000 - Fone/Fax (45) 3321-2020 - CEP 85.810-011 - Cascavel - PR
Home-page: http://www.cascavel.pr.gov.br

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA
Nº 50369/2022

A presente Certidão é VÁLIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma.

[ CONTRIBUINTE ]

Nome : 473841878 - NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.
CNPJ/CPF: 36.169.491/0001-46
Endereço: RUA MARECHAL CANDIDO RONDON, 3109
Complemento:  
Bairro: CANCELLI CEP: 85.811-080
Cidade: Cascavel Estado: Paraná

[ REQUERENTE]
Código: 473841878
Nome/Razão: NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.
CNPJ/CPF: 36.169.491/0001-46

[ FINALIDADE]

Licitação

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS ]

 

Certificamos que na presente data EXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima identificado, 
ainda não vencidos, com exigibilidade suspensa ou garantidos através de penhora.

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários,  tributários ou não,  inscritos ou não em Dívida
Ativa,  administrados  pela  Secretaria  Municipal  de  Finanças  de  Cascavel  (SEFIN),  tais  como  Imposto  Predial  e  Territorial
Urbano  –  IPTU,  Imposto  sobre  a  Transmissão  de  Bens  Imóveis  –  ITBI,  Contribuição  de  Melhoria,  Taxa  de  Coleta  de  Lixo,
Contribuição de Iluminação Pública – CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de Proteção a Desastres, Taxas de Expediente,
Multas de Regularização de Obras,  Autos de Infração da Secretaria Municipal  de Meio Ambiente,  Imposto Sobre Serviços –
ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos
de Infração do PROCON e demais débitos para com esta municipalidade.

Conforme  disposto  no  art.  108  do  Código  Tributário  Municipal  e  no  art.  206  do  Código  Tributário  Nacional,  esta
certidão  possui  os  mesmos  efeitos  da  certidão  negativa.  Fica  ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Pública  lançar,  cobrar  e
inscrever  quaisquer  dívidas  de  responsabilidade  do  sujeito  passivo  acima  identificado  que  vierem  a  ser  apuradas
posteriormente, mesmo referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão.

Cascavel, 5 de abril de 2022.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LI
D

IA
N

E
 F

O
R

T
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

13
B

-6
65

5-
F

13
F

-5
4F

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
13

B
-6

65
5-

F
13

F
-5

4F
7

1Doc:  Memorando 1- 1.651/2022        60/197



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LI
D

IA
N

E
 F

O
R

T
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

13
B

-6
65

5-
F

13
F

-5
4F

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
13

B
-6

65
5-

F
13

F
-5

4F
7

1Doc:  Memorando 1- 1.651/2022        61/197



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LI
D

IA
N

E
 F

O
R

T
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

13
B

-6
65

5-
F

13
F

-5
4F

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
13

B
-6

65
5-

F
13

F
-5

4F
7

1Doc:  Memorando 1- 1.651/2022        62/197



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LI
D

IA
N

E
 F

O
R

T
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

13
B

-6
65

5-
F

13
F

-5
4F

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
13

B
-6

65
5-

F
13

F
-5

4F
7

1Doc:  Memorando 1- 1.651/2022        63/197



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LI
D

IA
N

E
 F

O
R

T
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

13
B

-6
65

5-
F

13
F

-5
4F

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
13

B
-6

65
5-

F
13

F
-5

4F
7

1Doc:  Memorando 1- 1.651/2022        64/197



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LI
D

IA
N

E
 F

O
R

T
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

13
B

-6
65

5-
F

13
F

-5
4F

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
13

B
-6

65
5-

F
13

F
-5

4F
7

1Doc:  Memorando 1- 1.651/2022        65/197



M u n icíp i g$ S,F_lt^" 
p i nzi n ho

CNPJ76.995.41410001-60 e-mail:prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio KuÍpel,381'1, Bairro São Miguel

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

A Secretaria de Saúde do Município de Chopinzinho - PR, representada por sua
Secretária de Saúde, senhora Grazzielle Matte Dossena, portador do CPF no

027.885.999-27 e do RG no 6.571.9304 SSP/PR, DECLARA, que o procedimento de

dispensa para contratação de contrataçâo de empresa especializada para fornecimento

do medicamento Cloridrato de Lidocaína - 20 mg/ml (2o/o) solução inietável 20 ml,

destinado aos usuánbs do SisÍema lJnico de Saúde - SUS, não irá preterir ata de

rêgistro preço ou contrato vigente, que tenham o mesmo objeto contratado e ainda, a
contratação almejada, somada com eventuais contratações com o mesmo objeto e no

mesmo exercício financeiro, respeitará o limite de que trata o art.24,ll, da Lei 8.666/93
para o objeto em questão, já considerando o procedimento de Dispensa de Licitação no

0712022, Processo Licitatório no 26D022, que originou o Contrato no 1712022.

Chopinzinho, 05 de abril de2022.

/'l .) ;1,- t i ,l -ti -
Ltói'A-ltÉ FoRTES

Secretária Municipal de Saúde

DECLARACÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITACÃO
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Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 	CHOPINZINHO 	PARANA 

 

DECRETO No 185/2021, DE 13 DE MAIO DE 2021  

Regulamenta a metodologia de composicão do 
preco de referência para aquisicao de 
medicamentos 	pelo 	Municipio 	de 
Chopinzinho/PR. 

o PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso de suas atribuiçöes que Ihe 

são conferidas pela Lei, 

CONSIDERANDO a Recomendacão AdministratiIa n.°  010/2021-GFB expedida pelo Grupo 
Especializado na Protecão ao Patrimônio Püblico e no Combate a Improbidade Administrativa - 
GEPATRIA de Francisco Beltrão extraido do Procedimento Administrativo n.° MPPR-
0035.21.000018-5; 

DEC RETA: 
TITULO I 

DISP0SIc6ES PRELIMINARIES 

Art. 10  As compras de medicamentos pelo Municipio de Chopinzinho terão como parâmetros de 

observância obrigatória, pelos servidores pUblicos diretamente responsáveis pela execucão de 

atos nas fases internas e externas da Iicitaçao, a sua observância, sob pena de 

responsabilidade, as disposicöes do presente Decreto. 

Art. 2° A pesquisa e análise de preços de referência serão o procedimerito e a metodologia a 

serem utilizados na pesquisa dos valores de mercado em processos licitatórios, inexigibilidade, 

dispensa e em alteraçães contratuais para aquisição de medicamentos no Municipio de 

Chopinzinho e seguirâ a presente decreto. 

Parágrafo ünico. As disposiçöes constarites neste decreto aplicam-se a Administração Direta, 

Indireta, Autarquias, Fundaçöes e Fundos Municiais, instituidos mantidos pelo Municipio de 

Chopinzinho. 

Art. 30  0 presente Decreto tern por fim garantir a prâtica de precos de mercado nas contrataçoes 

e ajustes contratuais para aquisicão de medicamentos realizados pelo Municipio de 

Chopinzinho, evitando a ocorréncia de sobrepreco e superfaturamento. 

Parágrafo ünico. Entende-se par preço de mercado as valores coerentes corn as referências de 

preco dispostas neste decreto. 

TITULO II 
DAS REFERENCIAS DE PREOS 

Art. 40  Para a composição do preco de referência para aquisição de medicamentos pelo 

Municipio de Chopinzinho deverão ser observadas, sempre que disponiveis para consulta para a 

item licitado, as seguintes fontes: 

- precos praticados pela própria Administração; 
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II - preços praticados por outros órgãos püblicos; 

Ill - cotaçoes junto as empresas do setor que comercializam o produto; 

IV - preços obtidos na internet, em sItios de amplo acesso e da própria empresa; pesquisa 

publicada em midia especializada; sitios eletrônicos especializados; sitios oficiais de pesquisa de 

preços; ferramentas que disponibilizem precos a partir de notas fiscais; tabelas setoriais e/ou 

outras referências passIveis de registro no processo; 

V - precos ofertados pelas licitantes na fase de lances de certame anterior da própria 

Administração, utilizando-se sempre Os Ultimos preços ofertados pelos licitantes; 

§ 10  Não limitar a pesquisa de preços a 03 (trés) orçamentos de fornecedores, uma vez que está 

pràtica e inadequada e insuficiente para a aferição real dos valores praticados no mercado. 

§20  Nâo utilizar tabelas provadas que estabelecem o "Preço Mâximo ao Consumidor", como 

parâmetro nas compras püblicas de medicamentos. 

§3° Nâo utilizar os preços da tabela da Câmara de Regulaçâo do Mercado de Medicamentos - 

CMED como parâmetro de definiçao do preco máximo de referéncia para aquisiçäo de 

medicamentos. 

§40  Estabelecer cesta de preços aceitâveis, que deve ser analisada de forma critica, em especial 

quando houver grande variaçâo entre os valores apresentados. 

§5° Constar expressarnente e de forma detaihada e justificada todas as consultas realizadas no 

procedimento administrativo utilizando para a definição do preço de referência, contendo o nome 

do agente pUblico (servidor püblico) e as datas que realizou a consulta, na forma do art. 12 da 

Lei Estadual ri.0  15.608/2007, do §10  do art. 15 da Lei n.° 8.666/1993 e do inciso I do art. 30  da 

lnstruçâo Normativa ri.0  73/2020 do Ministérlo da Economia. 

§61  A pesquisa de precos serã materializada em documento que conterá, no minirno: 

- identificação do agente responsável pela cotação; 

U - caracterização das fontes consultadas; 

Ill - série de precos coletados; 

IV - método rnaternático aplicado para a definiçâo do valor estimado; e 

V - justiuicativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideraçao de valores 

inexequlveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável. 

§71  As referências de preços deverào contemplar, sempre que possivel, a realidade local e/ou 

regional. 

§8° As referéncias devem se relacionar corn o mesmo objeto que se pretende ter o preço fixado 

e deverão ter os comprovantes de sua obtenção juntados no processo administrativo respectivo. 
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CAPTULO I 
DO PREO PRATICADO PELA PROPRIA ADMINISTRAcAO 

Art 5° Os precos praticados pela própria Administracâo serâo aqueles constantes em licitaçôes, 

atas ou contratos, Os quais podem ser utilizados eslando vigentes ou concluidos, nos seguintes 

termos: 

§1° Consideram-se vigentes os valores constantes de contratos e atas de registro de preco que 

estejam em execuçào e os valores de aquisicöes que tenham sido homologadas nos ültimos 180 

(cento e oitenta) dias. 

§2° Consideram-se concluidos os valores constantes de contratos e atas de registro de preço 

cuja execucão tenha sido encerrada em ate dois anos e os valores de aquisiçöes ocorridas entre 

180 (cento e oitenta) dias e 02 (dois) anos, contados a partirda data de homologaçao. 

§30  Aos preços considerados concluidos, aplicar-se-á correçao inflacionária no periodo, nos 

termos do art. 34. 

Art. 60  Uma vez utilizado como referência o preço praticado pela própria Administraçao, a 

empresa responsável pelo mesmo nâo será novamente consultada para fornecimento de 

orçamento. 

Art. 70  Os preços ofertados pelas empresas na fase de lances de certame anterior da prôpria 

Administracâo se lirnitarn acs ocorridos no perlodo de ate 02 (dois) anos da apresentação da 

proposta e/ou lance. 

Parágrafo ünico. Aos preços ofertados nas condiçOes do caput, aplicar-se-â a correçäo 

inflacionária quando decorridos mais de 180 (cento e oitenta) dias de sua oferta, a contar da 

apresentação da proposta e/ou lance conforme disposto no art. 34. 

CAPITULO II 
DAS REFERENCIAS DE PREOS DE OUTROS ORGAOS PUBLICOS 

Art. 80  A utilização de preços praticados por outros órgãos pUblicos se limita aos vigentes, ou 

seja, precos de contratos e atas de registro de preco dentro de sua validade e as aquisiçöes 

ocorridas ate 180 (cento e oitenta) dias de sua homologaçâo. 

Parágrafo Unico. Podem ser aceitos preços de órgãos pblicos distintos que tenham urn mesmo 

fornecedor. 

CAPITULO Ill 
DAS REFERENCIAS DE PREOS JUNTO AOS FORNECEDORES 

Art. 9° As cotaçöes obtidas junto as empresas do setor que comercializam o medicamento 

deverâo conter razão social, CNPJ, endereço, telefone, data, nome e assinatura do responsável 

pela cotaçào, sendo dispensada a assinatura no caso de orçamentos recebidos por e-mail, 

devendo este ser também anexado ao processo. 

Parágrafo Unico. Em caso de cópia de orçamento, o documento deverá ser autenticado por 

servidor efetivo que o recebeu, mediante assinatura, nome e matricula. 

CAPITULO IV 
DAS REFERENCIAS DE PREOS DE INTERNET 
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Art. 10 Para as cotacöes obtidas pela internet deverá ser juntada ao processo a cópia da página 

pesquisada em que conste o preço, a descriçào do bern, data e horário de acesso, CNPJ e 

dominic do sItio eletrônico. 

§10  Não serão admitidas estimativas de precos obtidas em sitios de leilão ou de interrnediaçâo 

de vendas. 

§20  Não serâo utilizados preços promocionais corn descontos condicionais ou formas de 

pagarnento que não são usuais pelo Municipio. 

§30 Não serão utilizados produtos indisponiveis ou fora de estoque, devido a possivel variaçào 

de preço. 

Seçao I 
Banco de Precos em SaUde - BPS 

Art. 11. E obrigatôria a utilização do Banco de Preços em Saüde - BPS come referência de 

precos de medicamentos. Não havendo histórico de pesquisa do item no periodo selecionado, 

deverã ser anexado comprovante ac processo. 

Art. 12 Come regra será utilizada a media ponderada geral (nacional), corn periodo de consulta, 

no mãximo, dos Ciltirnos seis meses. 

§11  A media ponderada deverá ser descartada quando observados equivocos nos valores e/ou 

quantitativos lancados, ou quando existirem precos praticados no Estado do Paraná que se 

apresentem incoerentes corn a media geral (nacional) para rnais ou menos. 

§2° Caso a media ponderada esteja notadamente incoerente corn os valores obtidos, conforme 

parágrafo anterior, deverá ser aplicada a media simples dos preços praticados no Estado do 

Paraná. 

§30  Nos casos dos parágrafos acima, deverá ser inserida ao processo justificativa, devidamente 

fundarnentada, que explique a metodologia adotada. 

Art. 13 Cadastrar o Municiplo e o Fundo Municipal de Saüde no banco de Preços em Saüde - 

BPS do Ministério da Saüde, e utilizá-lo come fonte obrigatôria de pesquisa pra aquisição de 

medicamentos. 

§1° Não utilizar o BPS como fonte ünica de consulta para a formulacão do preço máximo da 

licitação. 

§2° Alimentar a plataforma do BPS corn os precos e medicamentos adquiridos por meio dos 

seus procedimentos licitatOrios. 

Seçao II 
COMPRASNET 

Art. 14. E obrigatoria a consulta ao sistema COMPRASNET desenvolvido pelo Governo Federal 

como referência de preços de medicamentos. Não havendo histôrico de pesquisa do item no 

periodo selecionado, deverá ser anexado comprovante ao processo. 

Art. 15 Come regra será utilizada a media ponderada geral (nacional), corn periodo de consulta, 

no máximo, dos ültimos seis meses. 
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§10  A media ponderada deverá ser descartada quando observados equivocos nos valores e/ou 

quantitativos lançados, ou quando existirern preços praticados no Estado do Paranâ que se 

apresentem incoerentes corn a media geral (nacional) para mais ou menos. 

§2° Caso a media ponderada esteja notadarnente incoerente corn os valores obtidos, conforme 

parágrafo anterior, deverá ser aplicada a media simples dos preços praticados no Estado do 

Paraná. 

§30  Nos casos dos parágrafos acirna, deverá ser inserida ao processojustificativa, devidamente 

fundamentada, que explique a metodologia adotada. 

Secao III 

Compras Paraná 

Art. 16 E obrigatória a consulta ao sisterna COMPRASPARANA desenvolvido pelo Governo do 

Estado do Paranâ coma referéncia de preços de medicamentos. Não havendo histórico de 

pesquisa do item no periodo selecionado, deverâ ser anexado comprovante ao processo. 

Art. 17 Coma regra sera utilizada a media ponderada geral (regional), corn periodo de consulta, 

no maxima, dos ültimos seis meses. 

§10  A media ponderada deverá ser descartada quando observados equivocos nos valores e/ou 

quantitativos lançados, ou quando existirem preços praticados no Estado do Paraná que se 

apresentem incoerentes corn a media geral (regional) para mais ou menos. 

§2° Caso a media ponderada esteja notadamente incoerente corn as valores obtidos, conforme 

parágrafo anterior, deverâ ser aplicada a media simples dos preços praticados no Estado do 

Paraná. 

§31  Nos casos dos parâgrafos acima, deverá ser inserida ao processo. justificativa, devidamente 

fundamentada, que explique a metodologia adotada. 

Secão IV 

Nota Paraná - Menor Preco-Compras 

Art. 18 E obrigatOria a consultar a aplicativo Menor Preço - Nota Paraná (MENOR PREçO-

COMPRAS) desenvolvido pela Governo do Estado do Paraná corno referência de precos de 

medicamentos. Não havendo histôrico de pesquisa do item no periodo selecionado, deverá ser 

anexado comprovante ao processo. 

Art. 19 Coma regra será utilizada a media ponderada geral (regional). corn periodo de consulta. 

no maxima, dos ültimos seis meses 

§11  A media ponderada deverá ser descartada quando observados equivocos nos valores e/ou 

quantitativos lançados, ou quando existirem precos praticados no Estado do Paranã que se 

apresentem incoerentes cam a media geral (regional) para mais ou menos. 

§2° Caso a media ponderada esteja notadarnente incoerente corn as valores obtidos, conforme 

parágrafo anterior, deverá ser aplicada a media simples dos precos praticados no Estado do 

Paraná. 
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§30  Nos casos dos paragrafos acima, deverá ser inserida ao processo justificativa, devidamente 

fundamentada, que explique a metodologia adotada. 

TTULO III 
DA METODOLOGIA PARA F0RMAcA0 DE PREO 

CAPITULO I 
PROCESSO LICITATORIO REGULAR 

Art. 20 Para formaçâo do preço mâximo da licitacão deverâo ser buscados no minimo 4 (quatro) 

referéncias de precos, adotando-se as 3 (trés) menores para o cálculo da media, observadas as 

condiçôes dos arts. 21 e 22. 

§11  Quando existente, o preço praticado pela própria Administraçâo será obrigatoriamente 

considerado como uma das referéncias de preço. 

§2° Se nâo for possivel obter quatro referências de preco, deverá ser inserida ao processo 

justificativa devidamente fundamentada, demonstrando, sempre que. possivel, as fontes que 

foram consultadas. 

Art. 21 Quando houver preço vigente ou concluido na Administração e a media dos trés preços 

ultrapassá-lo em 30%, o preço máximo será o equivalente ao preço vigente ou concluido 

acrescido de 30%. 

§10  Se as condiçöes de mercado, sazonais ou especificas, demonstrarem ser inexequivel o 

preço máximo fixado a partir do disposto no caput, tal fato deverá ser fundamentado de forma 

objetiva e detalhada e será adotado o cálculo previsto no caput do art. 20. 

§21  Itens que restarem desertos ou fracassados em processo licitatório, poderâo ser objeto de 

nova Formaçao de Precos, aproveitando-se valores constantes da Planilha de Formação de 

Preços do processo licitatôrio original e descartando-se valores que, justificadamente, se 

mostrem inexequiveis em relaço a realidade de mercado. Podendo ser utilizados as referéncias 

de precos em ate 180 (cento e oitenta) dias da frustração do processo licitatOrio. 

Art. 22 Quando inexistente o preço vigente ou concluido da Administração e urn dos trés valores 

citados no caput do art. 20 ultrapassar em 30% a media obtida entre eles, para mais ou para 

menos, o preço mais destoante da media deverá ser descartado, sendo que o preco máximo 

passará a ser a media das duas outras referéncias. 

Art. 23. Os precos coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver 

grande variacão entre os valores apresentados. 

CAPITULO II 
PROCESSO DE ALTERAçOES CONTRATUAIS 

Art. 24 Quando da necessidade de comprovação da vantajosidade econômica para alteraçOes 

contratuais que ensejam validaçäo de preço praticado pelo Municipio em comparação ao 

praticado no mercado, deverão ser apresentadas ao menos 3 (trés) referéncias de preço 

conforme Titulo II. 

§10  Para todos os casos em que for relevante a consideração da marca para a demonstraçao da 

vantajosidade, esta deverá ser considerada na pesquisa de preço realizada; 
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§21  Será utilizada a media simples das referências de preços para finsde validaçâo da pesquisa 

de preços apresentada, cabendo ao gestor da ata/contrato a análise critica dos critérias de 

vantajosidade, bern coma avaliar a conveniência das alteracoes pretendidas. 

CAPTULO Ill 
PROCESSO DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LIcITAcA0 

Art. 25 Para contratação par Inexigibilidade de Licitacão corn inviabilidade de competicão, 

prevista no art. 25 da Lei 8.666/93, além da apresentaçãa da proposta nos termos do art. 27, 

deverão ser comprovados ao menos 3 (trés) preços praticados pela empresa junta a outros 

contratantes da mesma que demonstrem se tratar de preço de mercado. 

§11  Para a comprovação mencionada no caput poderão ser utilizadas notas fiscais emitidas pela 

empresa para outros clientes, bern coma preços praticados por esta junta a outros órgâos 

püblicos, emitidas nos ültimas 12 (doze) meses. 

§21  Na impossibilidade de apresentaçâo de no minima 3 (trés) camprovaçöes, deverá ser 

inserida ao processo justificativa devidamente fundamentada, podendo utilizar outras referências 

de precos dispostas no Titula II a fim de comprovar que se trata de preca praticado no mercado. 

Art. 26. Para contratação par Dispensa de Licitação deverão ser obtidas no minimo 3 (trés) 

propastas junta as empresas que farnecam a medicamento pretendido.. 

Parágrafo ünico: Se nâo for passivel a obtençâo de no minima 3 (trés) propostas, deverá ser 

inserida ao processo justificativa devidamente fundamentada, demonstrando as empresas 

cansultadas, bern coma inseridas autras referéncias de preços dispostas no Titulo II a firn de se 

camprovar que se trata de preço de mercado. 

Art. 27 As prapostas citadas neste Capitulo deverâo canter as seguintes requisitos: 

- razâo social, CNPJ, data, telefone e endereço; 

II - name e assinatura do representante legal da empresa ou procurador devidamente 

constituIdo; 

Ill - prazo de validade vigente. 

CAPITULO IV 
PREO MAXIMO DE VENDA AO GOVERNO E DESONERAçAO DO ICMS 

Art. 28 Deverá constar nos editais de Iicitaçöes a aplicaçâo do Coeficiente de Adequacào de 

Preca - CAP, observando a Cornunicado n.° 15/2018 - Resoluçao n.° 03/2011-CMED, sobre a 

Preço Fábrica - PF dos produtos definidos no art. 20  da Resolução n.° 0312011-CMED para se 

obter o Preço Maxima de Venda ao Governo - PMVG, tanta na fase interna, quanta na fase 

externa da licitaçâo. 

Parágrafo ünico. Observar nos editais de licitaçöes para aquisição de medicamentos que, nos 

casos em que nao e aplicada o CAP nos fornementos para ôrgâos püblicos par meio de 

licitaçöes, a distribuidor será obrigado a vender os produtos tenda como referencial maxima a 

Preco de Frabricante, conforme Orientação Interpretativa da CMED 02/2006 e §10  do art. 50 
 da 

Resaluçâo fl.0  02/2018 - CMED. 
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Art. 29 0 descumprimento das normas do Coeficiente de Adequaçâo de Preço - CAP, deverá 

ser informado (denunciado) a Secretaria Executiva da Câmara de Regulamentacäo do Mercado 

de Medicamentos - CMED, acompanhada de todos os documentos comprobatórios, bern como 

ao Ministério Püblico. 

Art. 30 Nos editais deverá constar cláusula especifica relativa a aplicação dos Convênio ICMS 

CONFAZ ou de outras normas que impliquem desoneracâo tributâria, de modo a assegurar a 

isonomia entre os participantes e a obtenção da proposta mais vantajosa a Administraçâo 

Pübl ica. 

Parágrafo Unico: Denunciar eventual recusa de empresa produtora de medicamentos, 

distribuidora, farmácia ou drogaria, em conceder a isencão prevista no Convênio ICMS CONFAZ 

n.° 87/2002 ou em outro Convênio a Secretaria Executiva da CMED e aos Ministérios Püblicos 

Federal e Estadual, acompanhada de documentos que a instruem. 

CAPITULO V 
CESTA DE PRE0S 

Art. 31 Observar se os preços nao estâo abaixo do limite inferior ou acirna do major valor 

constante da faixa identificada para o produto, devendo: 

- estabelecer uma cesta de preços aceitáveis, a qual dever ser analisada de forma critica, em 

especial quando houver grande variação entre os valores apresentados; 

II - utilizar a media ponderada constante no Banco de Preços em SaUde - BPS como parâmetro 

lógico a ser seguido na fixaçao do preço máximo nas compras de medicamentos pelo Municipio, 

aplicando-se a ele os filtros condizentes corn a aquisicão pretendida. 

Ill - utilizar a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de precos como metodologia 

para a definicão do preco de referenda para a contratação, devendo o cálculo incidir sobre urn 

conjunto de très ou mais preços colhidos das fontes de pesquisa indicadas neste Decreto, 

desconsiderando os valores inexequIveis e os excessivamente elevados. 

T'TULO IV 
DISPOSIcOES GERAIS 

Art. 32 Na planllha de formação de preços deverã constar, sempre que existir, as marcas dos 

objetos cotados nos preços de referéncia. 

Art. 33. As referências de precos poderão ser utilizadas dentro de 180 (cento e oitenta) dias após 

a emissão do documento. 

Art. 34. A correção inflacionária de que trata este Decreto serâ aplicada somente aos preços 

praticados pela própria Administraçâo quarido concluidos nos termos do artigo 50,  §31, sendo 

medida pelo indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro indice que vier a 

substitul-lo. 

Parágrafo ünico. Será utilizado como data inicial para correcâo inflacionária dos preços 

praticados pela Administraçao o més da homologação e como data final o més do ültimo indice 

disponivel. 
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Art. 35 A justificativa do processo licitatório será sempre clara, técnica e precisa, e deverá indicar 

as metas e objetivos que se pretendem alcancar corn a aquisicão do medicamento, sendo 

vedadas justificativas genéricas incapazes de demonstrar de forma cabal a necessidade da 

Administraçâo. 

Art. 36 A definiçâo das unidades e das quantidades a serem adquiridas em processos licitatórios 

devem levar em conta o histôrico de consumo e a provável utilização no periodo do contrato ou 

Ata, sendo obtidas, sempre que possivel, mediante adequadas técnicas de estimativas e 

mensuração, que deverão integrar o processo licitatôrio. 

Art. 37 Casos omissos ou que eventualmente possam frustrar o processo licitatório, no que 

tange a formaçâo de precos, serão decididos pela Divisâo de Compras Licitaçâo e lnfraestrutura 

da Secretaria Municipal de Saüde. 

Art. 38 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em 

contrário. 

ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
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CONTRATO N° 17/2022 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de Chopinzi-
nho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa jurí-
dica de direito privado, com sede na Rua Marechal Candido Rondon, n° 3109, Centro, no Municí-
pio de Cascavel, Estado do Paraná, CEP 85.810-120, inscrita no CNPJ: 36.169.491/0001-46, tele-
fone (45) 3306-1233 / (45) 99913-2444,  e-mail:  novafasedistribuidorahotmail.com, neste ato 
representada pela Senhora Noemi de Almeida Freitas Fausto, portadora do CPF 035.247.969-82 
e do RG 6.924.906-0 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 07/2022, Processo 
Licitatório n° 26/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento Cloridrato de 
Lidocaina - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos usuários do Sistema Único de 
Saúde — SUS. 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

01 200 FR/AMP 
Cloridrato de Lidocafna 20mg/m1 (2%) 
Sem Vasoconstritor 
Apresentação: Solução Injetável 20m1 

7,30 1.460,00 

VALOR TOTAL (R$) 1.460,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA 

2.1. Fica estipulado o valor de R$ 1.460,00 (um mil, e quatrocentos e sessenta reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação Orça-
mentária: SECRETARIA DE SAÚDE — 07.02.103030004.2.037.3.3.90.30 (913) F: 303. 

2.3. 0 pagamento será efetuado de uma só vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresenta-
ção da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, rela-
tiva a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a 
Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.3.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratários 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

Assinado de forma digital 

NOVA FASE COMERCIO Po,  NOVA FASE COMERCIO 

DE PRODUTOS DE PRODUTOS 
HOSPITALARES 

HOSPITALARES LTDA:36169491000146 
LTDA:36169491000146 Dados: 2022.0203 09:2628 

-0300 
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2.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.5. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  

2.6. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.7. 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada A entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OJETO E VIGÊNCIA DO CON-
TRATO 

4.1. A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I — 
Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

4.2. Deverá ser entregue o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata, conforme 
descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.3. Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de Chopinzi-
nho — PR, na Farmácia Municipal, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Coronel San-
tiago Dantas, n° 4864, Centro, sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem como todos 
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.3.1. 0 acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com o 
exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura, es-
pecialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e integridade 
dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações. 

4.3.2. As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento do 
produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras. 

4.4. Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento de 
Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.° 186/2021, e 
Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS. 

4.5. 0 objeto deste processo deverá ter validade  minima  de 12 (doze) meses contados a partir da 
data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado. 

4.5.1. No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da 
entrega somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou supe-
rior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte 
por cento) do prazo de validade. 

4.5.2. No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente 
serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noven- 
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ta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do 
prazo de validade. 

4.5.3. 0 Contratante se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade 
inferior aos especificados nos itens 6.4.1 e 6.4.2, ressalvados os casos de interesse da Adminis-
tração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do Órgão interes-
sado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não utilizado. 

4.6. As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a ser 
entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o  art.  6° da Portaria 2.814/1998 do 
Ministério da Saúde. 

4.7. As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas. 

4.8. As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas,  blister, strips,  frascos ou outras) de-
vem apresentar o número do lote e o prazo de validade. 

4.9. No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido indivi-
dualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado. 

4.10. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no 
bico de dispensagão e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

4.11. Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar 
protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

4.12. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
cão dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.13. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, en-
caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.14. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral 
do contrato. 

4.15. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 

4.16. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 

4.17. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.18. A vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias após assinatura, independente dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 
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5.1. Compete à Contratante: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.1.6. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

5.2. Compete à Contratada: 

5.2.1. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 

5.2.1.1. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

5.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

5.2.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos; 

5.2.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 

5.2.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.2.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributa-
rias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabili-
dade ao Município de Chopinzinho/PR; 

5.2.1.7. Os custos com transporte da mercadoria solicitada  sera  por conta da licitante vencedora, 
independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, in-
dependente a quantidade. 

5.2.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.2.1.9. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua-
lizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

DE PRODUTOS 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 
NOVA FASE COMERCIO 
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4 Municipio de Chopinzinho 
.,.. 

ESTADO DO PARANA 
CNPJ 76.995A14/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

4110 Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
gão total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os docu-
mentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

Assinado de forma digital por 
NOVA FASE COMERCIO NOVA FASE COMERCIO DE 
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6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÈTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de exe-
cução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos pre-
vistos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

NOVA FASE 
COMERCIO DE 
PRODUTOS 
HOSPITALARES 
LTDA:3616949100014 
6 

Assinado de forma digital 
por NOVA FASE 
COMERCIO DE PRODUTOS 
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Dados: 2022.02.03 
0927:41 .0300.  

6 A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LI
D

IA
N

E
 F

O
R

T
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

13
B

-6
65

5-
F

13
F

-5
4F

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
13

B
-6

65
5-

F
13

F
-5

4F
7

1Doc:  Memorando 1- 1.651/2022        81/197



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA  

CNN  76.995414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

 

  

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais 6 Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 6 rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÂO 
NOVA FASE COMERCIO 
DE PRODUTOS 
HOSPITALARES 
LTDA:36169491000146 

Assinado de forma digital por 
NOVA FASE COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA36169491000146 
Dados: 2022.02.0309:27:05 -0300  
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9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

9.2 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da servidora Senhora Grazziele  Matte  Dossena, 
CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Municipal de Saúde. 

9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão Espe-
cial de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada pela servi-
dora Senhora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg, CPF: 766.701.049-87, e Fiscal Substituto a 
cargo da servidora Senhora Danielli de Lara, CPF: 065.369.959-02, estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 

9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por 

NOVA FASE COMERCIO mdnede 
de 

f°""  "' dig Ix'  NOVA  EASE  COMERCIO DE 
DE PRODUTOS PROOUTOS HOSPITALARES 
HOSPITALARES L1DA,36169491000146 
LTDA:36169491000146 0ada. 2022.02.03 091034 
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„eopinzinho - PR, 02 de fevereiro de 2022. 

unicipio de Chopinzinho  
son  Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

9 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pcgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro Sbo Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência previa e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Assinado de fomla dvial por 
NOVA FASE COMERCIO NOVA FASE COMERCIO DE 
DE PRODUTOS PRODUTOS HOSPITALARES 
HOSPITALARES LTDk36169491000146 

Dados: 2022.0193 093031 LTDA:36169491000146 
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Gr ssena 
G o Contr to 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

NOVA FASE COMERCIO Assinado de forma digital por 

DE PRODUTOS NOVA FASE COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES 

HOSPITALARES LTDA:36169491000146 

LTDA:36169491000146 Dados: 2022.02.03 09:31:07 -0300' 

Nova Fase Comércio de Produtos Hospitalares Ltda 
Noemi de Almeida Freitas Fausto — Representante Legal 

Contratada 

\)swirLo dsL, PsAAv1 /44 
Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg 
Fiscal do Contrato 

,anitik de. lank 
anielli de Lara 

Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Governo Municipal «le

CHOPINZTNHO
Secretaria de Saúde

DECLARAÇÃo

Venho por meio desta, justificar a necessidade de lidocaína 2o/o sêrn

vasoconstritor para uso Município. Este medicamento é usado para anestesia

local para realizaçáo de pequenos procedimentos, suturas. Sendo que é
indispensável o uso do mesmo para estês. Afila de pequenos procedimentos só

poderá ter prosseguimento se tiver o referido medicamento e nas situações de

urgência e emergência em suturas, o procedimento não poderá ser realizado

sem o medicamento.

Enfermeira

Chopinzinho 13 de Janeiro de 2022.

enaziBasso

V. Bassouciane A. Yanagida
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Rua Afonso Pena, 1902 – Bairro Anchieta - Pato Branco/PR – CEP: 85.501-530 – Telefone: (46) 3313-3550 
E-mail: licitação@conims.com.br / conims@conims.com.br - CNPJ: 00.136.858/0001-88 - Inscr. Est.: Isenta 

Pato Branco/PR, 22 de Março de 2022. 

 
Oficio nº 036/COMPRAS 

 

 

Á 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  PR. 
A/C TÂNIA 
 
 
      Por meio deste informamos que, referente ao item 300 Cloridrato de lidocaína 20mg/ml 
solução injetável estamos sem fornecedor no momento, em nossos processos licitatórios, 
estamos iniciando um novo processo em busca de fornecedor, prazo este de no mínimo 90 dias 
para regularização, portanto informamos que não poderemos fornecer este medicamento a 
prefeitura pelos próximos meses. 
          

 

         Atenciosamente, 

                             

                                     

 

Samir Rodrigo Kalinoski 
Coord. Compras, Almoxarifado e Frotas 

SAMIR RODRIGO 

KALINOSKI:8400

0384953

Assinado de forma digital 

por SAMIR RODRIGO 

KALINOSKI:84000384953 

Dados: 2022.03.22 

14:36:24 -03'00'

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LI
D

IA
N

E
 F

O
R

T
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

13
B

-6
65

5-
F

13
F

-5
4F

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
13

B
-6

65
5-

F
13

F
-5

4F
7

1Doc:  Memorando 1- 1.651/2022        87/197



 

 

Rua Afonso Pena, 1902 – Bairro Anchieta - Pato Branco/PR – CEP: 85.501-530 – Telefone: (46) 3313-3550 
E-mail: licitação@conims.com.br / conims@conims.com.br - CNPJ: 00.136.858/0001-88 - Inscr. Est.: Isenta 

Pato Branco/PR, 14 de Janeiro de 2022. 

 
Oficio nº 036/COMPRAS 

 

 

Á 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  PR. 
A/C TÂNIA 
 
 
      Por meio deste informamos que, referente ao item 300 Cloridrato de lidocaína 20mg/ml 
solução injetável estamos sem fornecedor no momento, em nossos processos licitatórios, 
estamos iniciando um novo processo em busca de fornecedor, prazo este de no mínimo 90 dias 
para regularização, portanto informamos que não poderemos fornecer este medicamento a 
prefeitura pelos próximos meses. 
          

 

         Atenciosamente, 

                             

                                     

 

Samir Rodrigo Kalinoski 
Coord. Compras, Almoxarifado e Frotas 

SAMIR RODRIGO 

KALINOSKI:8400

0384953

Assinado de forma digital 

por SAMIR RODRIGO 

KALINOSKI:84000384953 

Dados: 2022.01.14 

15:18:16 -03'00'
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M u n i cipl 
"q#fi ,Çhpp 

i nzi n h o
CNPJ 7í).99 ),.i l4r00tl1 .60 r- maili píefprit!Ía,, .hoPrru inho.pr.qov.br

ÍÊleíor,r: ;ã, Ii:.:' 8ó00 Rua Miçue, àotr:pio KurpÊ|. )81l Bairro l,-ro iLii.rlr..tl

6).ió0-0Cttt ChOPINZINHO PARANA

DÉSeErg N" 1q6r2021. pE 13 DE ISÂr-O_pE 202_'

hstitui a Comissão Especial de RecebiÍnento
de mgdicâmêntos no ilunieipio de
Chôpinzinho/PR,

o PREFEITO DE CHOPINZINHO. ESTADO DO PARANÁ. no uso de suas etnburÇões que lhe
sào conleÍidas pela Let

CONSIDERANDO a Recomendação Administrativa n.' 010/202'l-GFB expedida pelo GÍupo
Especializado na Proleçâô ao Patrimôn,o Púbhco ê no Combate à lmpÍobrdadê AdminrstÍaliva -
GEPATRIA de Francisco BettÍão extÍaidc do ' Procedrmênto Admrnrstrelivo n.' MPPR-
oc35 21 000018-5

OECRETA:

Art 'lo Fica instiluídê a Comissáo Especial de Recebimenlo de Mêdrcâmenlos no àmbito do
Municipro de Choplnzinho

ParágraÍo únrco A Comissão será nomeada por meio de PortaÍia Coniunta do Chefe do Poder
Executivo e o (a) Gestoí (a) da SecÍetaria Municipal de Saúde

Aí 2 A Comlssâo Êspecral de Recebimenlo de Medrcamentos será responsável poÍ cônÍerrr os
lotes, prazos de valdade e alestar o recebimenlc intêgral dos produtos adqulridos. coníorme
planilha de verificaÇão que deverá seÍ essinada e anexada aos píocedimento administrado que

derr ongem à licilaçáo

PaÍàgraÍo únrco O (a) Prêsrdente da Comissão deverá anotar em registÍo própÍio todas as
ocoÍrêncras íelacionâdas com a execuçào do contrato. deteÍminando o que ÍoÍ necessário à

regulerização das Íallas ou rnconsEténc,as obsêrvadâs

Art. 3' A Comrssão Espeaal de Recebtmenlo de Mêdicamentos será conlposta pela.

| - Farmacêutrco (a) Íesponsável pela FaÍmácia do Municipio de Choprnzrnho/PR.

ll - um ta) Farmacêutrco (a) lotado (ai na SecÍetâna Munacipal de SaÚde.

lll - do,s servidores ocupantes do cârgo de Auxiliâr de Farmàcra

ParágraÍo único O (a) Faímacêutrco responsável pelâ Farmáge Munrcrpal será o ra) PÍesrdente
de Comissão Especial de Recebimento de Medicemenlos

Art. 4 Este decreto entrará Êm vigoí na data de sua publEecào. revogaôas as drsposrÇões em
contráúo

GABTNETE Do pREFElro oE-guoprttzrFâu'pR. tg oE MAto DE 2o2i
L

Eósoà Luiz cendt
PrêfeitoPublrcado no Oiario Oficial dos

Municlpros do Sudoesle do Paíana
DlOET,|S

EoiÇÃo N'___--- de __:_|.!L!zo? 1

Paorna 1 cle 1
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ai '''a r

\
,td

M u n icipig#S,t_hppi nzi n ho
fNP.l 76,995.41.i 000 I 'óo t-nratl: pr*ieituras. ( hopinzinllo-pÍ.gov-bí

Teie;one: 146: I l{ 2'8600 Rua Miquel Procópio K\,rpel, rB l 1. Bartro Sào Migtrel

35.5á0.000 cHoPrNzrNHo PARÂNÁ

PoRTAR|A ç-O!!lUl!rÀ_!L{ôU20e!_GÀEl§US, 1 3 DE [iÀtODE 2r]21

Nomeia a Comissão Especiel dê Rêcebimenlo
de irôdicômenlos instituida por meio do
OocÍelo i." 18612021 dê 13 de í^a,o dê 2021.

O PREFEITO llUNlclPAL DE CHOPINaNHO. no uso de suas alÍiburÇÕes legais que lhe

conÍere o art. 63. x da Lei OÍgánica do Municipio.

RESOLVE:

Ari. 1o. NomeaÍ a Comissâo Especaal de Recebimento de Medicamentos instiluída poÍ mero do
Decreto n 1861?021 de 13 de mâio de 2021. composto dos seguintes mêmbros:
l- Farmacêutico (ã) responsável pela Farmácia do Município de Chopinzúrho,'PR - Consuelo
de Fátima Cenl Riesembergl

ll - um (a) Fârmacêutico (a) lotado (a) na Secretaria Municipal de SaÚde - Danielli de Lara:

l,l - dois servidoÍes ocupantes do cargo de Auxiliâr de Farmácia - Maraisa Rodrigues e Râquêl

Pereira Vivan

Aí. ? O exercicio do mandâlo da comissão será gÍatuito e constituirá e. serviço públrco

relevanle.
Art- 3" Esla PortaÍia entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposiçÔes em
conlÍáÍro

GABTNETE DO PREFETTO DE C_$a$NZlNHa{§, DE 13 DE MAIO DE 2021.

i'
Edsba Luiz Cenei

Preleito

Publcado no OÉno OíÉrâl dos
Munúrpús do Sudoeslê .io Pãíanâ

DIOE S
EDTCAONf.; ... d. -_ .., -.2ú21
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Memorando 2- 1.651/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: SMF - Secretaria de Finanças 

Data: 05/04/2022 às 16:00:59

Setores (CC):

SMF, SMF-C

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

2ª CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO LIDOCAÍNA

20MG/ML (2%) SOL. INJETÁVEL 20ML

 

Devido à erro material, solicitamos neste novo memorando a referida contratação. Segu e para assinatura Termo de
Disponibilidade Orçamentária e Financeira.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

DOTACAO_ORCAMENTARIA.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

 

DATA: 05/04/2022 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO CLORIDRATO DE 

LIDOCAÍNA - 20 MG/ML (2%) SOLUÇÃO INJETÁVEL 20 ML, DESTINADO AOS USUÁRIOS DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS. 
 

VALOR: R$ 3.920,00. 

 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 

orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.931/2021 (LOA), Lei n° 3.932/2021 (PPA) e Lei n° 

3.906/2021 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07.02.103030004.2.037.3.3.90.30 (913) FONTE: 303 

 

 

Atenciosamente, 

 
 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 

 
 
 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 
Financeiro  
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Memorando 3- 1.651/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da Saúde 

Data: 06/04/2022 às 17:04:58

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

2ª CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO LIDOCAÍNA

20MG/ML (2%) SOL. INJETÁVEL 20ML

 

Segue em anexo Termo de Referência retificado.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

06_04_TR_Medicamento_Lidocaina_2_.docx

06_04_TR_Medicamento_Lidocaina_2_.pdf
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SOLICITAÇÃO 

 

  

 Senhor Prefeito: 

 

  Considerando a necessidade de contratação de empresa especializada para fornecimento 

do medicamento Cloridrato de Lidocaína - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos 

usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, a Secretaria Municipal de Saúde, solicita a Vossa 

Excelência, autorização para aquisição do medicamento, através da modalidade de Dispensa de 

Licitação, do item relacionado no Termo de Referência em anexo.  

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

     Nestes termos pede deferimento. 

 

 

Chopinzinho/PR, 06 de abril de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 

LIDIANE FORTES 
Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento Cloridrato de 

Lidocaína - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos usuários do Sistema Único de 

Saúde – SUS. 
 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL  

(R$) 

01 350 FR/AMP 

Cloridrato de Lidocaína 20mg/ml (2%) 

Sem Vasoconstritor 

Apresentação: Solução Injetável 20ml 

11,20 3.920,00 

VALOR TOTAL (R$) 3.920,00 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 Considerando novamente a necessidade de abastecimento da Farmácia Municipal com o 

medicamento Cloridrato de Lidocaína - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, visando atender 

os pacientes do Sistema Único de Saúde - SUS, com vistas a melhorar e oferecer, a cada dia, 

serviços de qualidade e excelência à população deste Município, bem como garantir o 

abastecimento regular de materiais imprescindíveis para os atendimentos em saúde. 

2.2 Considerando que a maioria das intervenções em saúde envolvem o uso deste princípio ativo, 

que é um anestésico local amplamente utilizado nos procedimentos de suturas, rotinas de 

esterilização, infusão de medicamentos e pequenas cirurgias/procedimentos, em todas as 

Unidades Básicas de Saúde do Município, e naquelas destinadas aos atendimentos de urgência e 

emergência, conforme Declaração (anexa) da Coordenadora da Atenção Básica, tendo em vista 

que a falta da lidocaína, além de causar grande transtorno para as equipes que ficam 

impossibilitadas de realizar os procedimentos mencionados, pode gerar complicações de saúde 

ao paciente pela demora na resolução dos casos. 

2.3 Considerando que os medicamentos para a Secretaria Municipal de Saúde são adquiridos 

pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONIMS, e conforme nova justificativa (anexa) do Setor 

de Compras do CONIMS, o medicamento Cloridrato de Lidocaína - 20 mg/ml (2%) solução 

injetável 20 ml continua em falta nos fornecedores contratados. 

2.4 Considerando que em virtude da suspensão de fornecimento do medicamento, juntamente 

com a necessidade e urgência, o objeto (Cloridrato de Lidocaína 20mg/ml (2%) sem 

vasoconstritor) foi adquirido pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio da Dispensa de 
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Licitação n° 07/2022, Processo Licitatório n° 26/2022, Contrato n° 17/2022 (anexo) com vigência 

até 02/05/2022, contudo o quantitativo solicitado foi utilizado em sua totalidade. Atentando que 

foram solicitadas 200 (duzentas) unidades, com base em pesquisa de mercado, e como 

justificado no Processo mencionado, alguns fornecedores possuíam em seus estoques, 

quantidade aproximada ao que foi solicitado, de forma que não poderíamos solicitar quantidades 

superiores, arriscando ao contratar determinada empresa, e a mesma não conseguir fornecer o 

que foi estipulado. 

2.5 Considerando que foi realizada nova pesquisa de mercado, onde constatou-se que ainda há 

falta do referido medicamento, sem previsão para normalização do fornecimento. Destarte 

alguns fornecedores informaram que continuam com dificuldade para a aquisição, e que haviam 

conseguido algumas unidades, possuindo em seu estoque determinada quantidade, e devido à 

falta e a grande procura pelo medicamento no mercado, houve o aumento no valor do mesmo, 

justificando a diferença de valores entre esta novo Processo e o anterior.  

2.6 Considerando que esta nova contratação enquadra-se como Dispensa de Licitação, em 

virtude da grande necessidade e do valor, o qual não ultrapassa o limite de que trata o art. 24, II, 

da Lei 8.666/93 para o objeto em questão, conforme Declaração de Limite anexa. 

2.7 Considerando que o Artigo 196, da Constituição da República estabelece que a saúde é direito 

de todos, dever do Estado e garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doenças e de outros agravos, regido pelo princípio do acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. Tal obrigação se 

repete, em nível infraconstitucional, no art. 2º da Lei 8.080/1990 e no art. 1º da Lei Estadual 

14.254/2003; 

2.8 Considerando o Decreto n° 186/2021, de 13 de maio de 2021, que institui a Comissão Especial 

de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR em anexo, e a Portaria 

Conjunta n° 463/2021/GAB/SMS, de 13 de maio de 2021 em anexo, que nomeia as servidoras da 

Secretaria Municipal de Saúde como responsáveis pelo recebimento dos medicamentos na 

Farmácia Municipal. 

2.9 Considerando o Decreto n° 185/2021, de 13 de maio de 2021 que regulamenta a Metodologia 

de composição do preço de referência para aquisição de medicamentos pelo Município de 

Chopinzinho/PR, em anexo. 

2.10 Considerando o exposto, é imprescindível a aquisição deste medicamento a fim de evitar a 

descontinuidade na prestação do serviço de saúde e consequentemente, evitar maiores danos à 

saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, dessa forma buscando garantir o adequado 

atendimento aos pacientes e impedir que quadros de saúde estáveis tornem-se agravados.   
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3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 

 

a) NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA; 

b) ECO-FARMAS – COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA – ME (PROLIFE);  

c) PHARMED DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES - EIRELI; 

d) BALLKE PRODUTOS PARA SAÚDE + FRETE – SITE DA INTERNET 

Disponível em: https://ballke.com.br/produtos/lidocaina-xylestesin-2-injetavel-20ml-cristalia-

apresentacao-sem-vasoconstrito/. Acesso em 31 de março de 2022, às 

14:50. 
 

e) MAGAZINE MÉDICA + FRETE – SITE DA INTERNET 

Disponível em:  https://magazinemedica.com.br/produtos/lidocaina-xylestesin-2-injetavel-20ml-

cristalia-apresentacao-cvaso-constritor/. Acesso em 31 de março de 2022, às 

14:20. 
 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item, segue 

demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 
 

 

3.3 Considerando a realização de pesquisas em sites da internet, as quais constam na composição 

dos preços, para melhor descrever o cenário atual para aquisição do referido medicamento. 

3.4 Considerando que foi realizada pesquisa de preço em diversas fontes (anexas), conforme 

especificado no Título II – Das Referências de Preços do Decreto n° 185/2021, de 13 de maio de 

2021, que Regulamenta a metodologia de composição do preço de referência para aquisição de 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
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UNIT. 
 (R$) 

VALOR 
TOTAL  

(R$) 

01 350 
FRASCO/ 
AMPOLA 

Cloridrato de Lidocaína 20mg/ml 
(2%) Sem Vasoconstritor 
 
Apresentação: Solução Injetável 
20ml 

1
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11,20 3.920,00 

VALOR TOTAL (R$) 3.920,00 
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medicamentos pelo Município de Chopinzinho/PR, sendo que os valores não constam na 

composição dos preços, pelo fato de estarem inferiores aos valores atuais de mercado, 

atentando a falta do medicamento, que consequentemente faz com que haja alterações nos 

valores.  

3.5 Considerando que conforme Parágrafo Único do Capítulo III – Processo de Dispensa e 

Inexigibilidade de Licitação deste mesmo Decreto, se não for possível a obtenção de no mínimo 

3 (três) propostas, deverá ser inserida ao processo justificativa devidamente fundamentada, 

demonstrando as empresas consultadas, bem como inseridas outras referências de preços 

dispostos no Título II a fim de se comprovar que se trata de preço de mercado. Desta maneira, 

como foram apresentadas 5 (cinco) propostas (empresas do ramo e sites da internet), a pesquisa 

de preços está anexa para fins de conhecimento. 

3.6 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base 

na pesquisa de preço de mercado. 
 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 Deverá ser entregue o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata, conforme 

descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de 

Chopinzinho – PR, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Coronel Santiago Dantas, n° 

4864, Centro, sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem como todos os tributos e 

encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.2.1 O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com o 

exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura, 

especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e 

integridade dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações. 

4.2.2 As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento do 

produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras. 

4.3 Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento de 

Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.° 186/2021, 

e Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS. 

4.4 O objeto deste processo deverá ter validade mínima de 12 (doze) meses contados a partir da 

data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado. 

4.4.1 No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da 

entrega somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou 

superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% 

(vinte por cento) do prazo de validade.  
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4.4.2 No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente 

serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa 

por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do 

prazo de validade.  

4.4.3 O Contratante se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade 

inferior aos especificados nos itens 4.4.1 e 4.4.2, ressalvados os casos de interesse da 

Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do 

órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo 

não utilizado.  

4.5 As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a 

ser entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6º da Portaria 

2.814/1998 do Ministério da Saúde.  

4.6 As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas. 

4.7 As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blister, strips, frascos ou outras) 

devem apresentar o número do lote e o prazo de validade.  

4.8 No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido 

individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado.  

4.9 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no 

bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento.  

4.10 Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado.  

4.11 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 

contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 

aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 

impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 

legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 

civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.12 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

4.13 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão 

unilateral do contrato. 

4.14 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 

o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 
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de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades.  

4.15 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.  

4.16 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.17 A vigência do Contrato será de 60 (sessenta) dias após a assinatura do Contrato. 
 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 3.920,00 (três mil, e novecentos e vinte reais) para a fiel e 

perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação 

Orçamentária: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103030004.2.037.3.3.90.30 (913) F: 303. 

5.3 O pagamento será efetuado de uma só vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação 

da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa 

a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão 

de Finanças da PREFEITURA para pagamento.  

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os 

índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 

“factoring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 

76.995.414/0001-60. 

5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR; 

7.1.1.7 Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, 

independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, 

independente a quantidade. 

7.1.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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7.1.1.9 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da servidora Senhora Lidiane Fortes, CPF: 

059.050.709-54, atual Secretária Municipal de Saúde. 

8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão Especial 

de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada pela 

servidora Senhora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg, CPF: 766.701.049-87, e Fiscal Substituto 

a cargo da servidora Senhora Grazziele Matte Dossena, CPF: 027.885.999-27, estando sujeito à 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

8.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 

 

 

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove(m) a aptidão do licitante para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o(s) lote(s) arrematado(s). 

9.2 Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal, para a atividade desenvolvida pela 

empresa: produção, importação, armazenamento, distribuição ou comercialização de 
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medicamentos (art. 5º da Portaria do Ministério da Saúde n.º 2.814/1998, alterada pela Portaria 

do Ministério da Saúde n.º 3.716/1998 e suas atualizações. 

9.3 Cópia da Autorização de Funcionamento válida, expedida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA), conforme artigos 1º e 2º da Lei 6.360/1976. 

 

10. DA RESCISÃO 

10.1 O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 

prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

10.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 

judicialmente. 

10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LI
D

IA
N

E
 F

O
R

T
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/7

08
3-

56
D

8-
58

9C
-C

5D
E

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 7

08
3-

56
D

8-
58

9C
-C

5D
E

1Doc:          105/197



 

 
Página 11 de 14 

10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 

ARP/Contrato; 

10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 
 
 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 

nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) 

do valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente 

a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite 

máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 

conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei nº 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção 
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seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 

auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1 A pesquisa de preços ficou a cargo das Servidoras Senhoras Grazziele Matte Dossena e 

Larissa Biava Tavares. 

 

 

Chopinzinho/PR, 06 de abril de 2022. 

 
 
 
 
 
 

LIDIANE FORTES 
Secretária Municipal de Saúde 
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  Memorando 4- 1.651/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 07/04/2022 às 09:21:10

 

Encaminha-se para autorização do Senhor Prefeito. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o nº Memorando

1.651/2022 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo
firmar contrato de compra, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos

da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo:

SECRETARIA DE SAÚDE

07.02.103030004.2.037.3.3.90.30 (913) FONTE: 303

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

Chopinzinho - PR, 06 de abril de 2022.

________________________

Edson Luiz Cenci
Prefeito

AUTORIZAÇÃO
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  Memorando 5- 1.651/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 07/04/2022 às 09:22:35

 

Parecer da CPL. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER

DATA: 06/04/2022

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DESTINO: SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO
CLORIDRATO DE LIDOCAÍNA - 20 MG/ML (2%)

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de
Procedimento Licitatório para contratação de empresa especializada para fornecimento do
medicamento cloridrato de lidocaína - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos
usuários do sistema único de saúde – SUS, constante no Termo de Referência, temos a informar:

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos ser
perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja
realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE, com fundamento no Art. 24, II
da Lei 8.666/93.

Atenciosamente,

André Felipe Moraes
Presidente da Comissão Permanente de Licitações
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  Memorando 6- 1.651/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 07/04/2022 às 11:54:48

 

Segue em anexo minuta de Edital e Contrato para Dispensa de Licitação.

Faço remessa dos presentes autos à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico.

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Contrato_XX_2022_NOVA_FASE_COMERCIO_DE_PRODUTOS_HOSPITALARES_LTDA.pdf

DISPENSA_XX_2022_PROCESSO_81_2022.pdf

Extrato_de_Contrato_XX_2022_DL_XX_2022.pdf
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1

(MINUTA) CONTRATO Nº ____/2022
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A
EMPRESA NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade
Chopinzinho – PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de
Chopinzinho – PR, ora denominado CONTRATANTE.
CONTRATADA: NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, com sede na Rua Marechal Candido Rondon, n° 3109, Bairro Centro,
no Município de Cascavel - Paraná, CEP 85.810-120, inscrita no CNPJ: 36.169.491/0001-46,
telefone (46) 3306-1233, neste ato representado pela Senhora Noemi de Almeida Freitas Fausto,
portadora do CPF 035.247.969-82 e do RG 6.924.906-0 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA.
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação nº ____/2022,
Processo Licitatório nº 81/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO VALOR
UNIT. R$

VALOR
TOTAL R$

01 350 FR/A
MP

Cloridrato de Lidocaína 20mg/ml (2%)
Sem Vasoconstritor
Apresentação: Solução Injetável 20ml

11,20 3.920,00

Total R$ 3.920,00
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 3.920,00 (três mil, novecentos e vinte reais) para a
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.
2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias: Secretaria de Saúde 07.02.103030004.2.037.3.3.90.30 (913) F: 303.
2.3. O pagamento será efetuado de uma só vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a
apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês
corrente, relativa a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.
2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
11.960/091.
2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a
partir da respectiva regularização.
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2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.
2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.
2.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.
2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE
3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados.
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. A Contratada deverá entregar o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata,
conforme descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Requisição - Pedido de Empenho.
4.2. Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de
Chopinzinho – PR, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Coronel Santiago Dantas,
n° 4864, Centro, sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem como todos os tributos e
encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.
4.2.1. O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com o
exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura,
especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e
integridade dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações.
4.2.2. As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento do
produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras.
4.3. Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento de
Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.° 186/2021, e
Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS.
4.4. O objeto deste processo deverá ter validade mínima de 12 (doze) meses contados a partir da
data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado.
4.4.1. No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da
entrega somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou
superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20%
(vinte por cento) do prazo de validade.
4.4.2. No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente
serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90%
(noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento)
do prazo de validade.
4.4.3. O Contratante se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade
inferior aos especificados nos itens 4.5.1 e 4.5.2, ressalvados os casos de interesse da
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Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do órgão
interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não
utilizado.
4.5. As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a ser
entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6º da Portaria 2.814/1998 do
Ministério da Saúde.
4.6. As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas.
4.7. As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blister, strips, frascos ou outras)
devem apresentar o número do lote e o prazo de validade.
4.8. No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido
individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado.
4.9. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no
bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento.
4.10. Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar
protegidos por material adequado, convenientemente selado.
4.11. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.
4.12. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto,
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.
4.13. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
apresentadas pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão
unilateral do contrato.
4.14. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e
alterações, para aplicação das penalidades.
4.15. O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.
4.16. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.
4.17. A vigência do Contrato será de 60 (sessenta), dias a partir da assinatura do Contrato.
CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES
5.1.Da Contratada:
5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se
o Contratante com relação a isso.
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5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 81/2022 – Dispensa de Licitação nº ____/2022,
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.
5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente,
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato.
5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento
do presente Contrato.
5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:
5.1.5.1. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
5.1.5.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.
5.1.5.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação.
5.1.5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.1.5.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR.
5.1.5.7. Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora,
independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega,
independente a quantidade.
5.1.5.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
5.1.5.9. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93.
5.2. Da Contratante:
5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.
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5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.
5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer
dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE.
6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE.
6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.
6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.
6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.
6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.
6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.
6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.
6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:
6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados;
6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE;
6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato.
6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
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6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal;
6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)
7.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento,
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.
8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei
nº 8.666/93, e as seguintes penalidades:
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.
III - penalidades pecuniárias:
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal do Contrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
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objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato,
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções
médias;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada
distorções graves;
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente
público.
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e
80 da Lei nº 8.666/93.
8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93,
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.
8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.
8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a
diferença entre estes e os créditos retidos.
8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.
8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
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8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;
8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula
Oitava deste Contrato.
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde.
9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo Senhora Lidiane Fortes - CPF: 059.050.709-54 -
Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições
estipuladas no Contrato.
9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão Especial
de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada pela servidora
Senhora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg - CPF: 766.701.049-87, e Fiscal Substituto a cargo
da servidora Senhora Grazziele Matte Dossena - CPF: 027.885.999-27, estando sujeito à
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.
9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos
a serem apurados.
9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município,
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.
10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução do Contrato.
10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.
11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.
11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa.
11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a
Lei n° 8.666/93.
11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas
neste Contrato.
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13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos
legais.

Chopinzinho - PR, ____/____/2022.

Município de Chopinzinho
Edson Luiz Cenci – Prefeito

Contratante

Nova Fase Comércio de Produtos Hospitalares Ltda
Noemi de Almeida Freitas Fausto – Representante Legal

Contratada

Lidiane Fortes
Gestora do Contrato

Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg
Fiscal do Contrato

Grazziele Matte Dossena
Fiscal Substituta

Testemunhas:
____________________________________ ______________________________________
NOME: NOME:
CPF: CPF:
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ____/2022

Processo nº 81/2022

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade
Dispensa de Licitação Por Limite.

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II,
da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Saúde em sua solicitação protocolada sob o Memorando nº 1.651/2022
requer a contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento Cloridrato
de Lidocaína - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos usuários do Sistema Único
de Saúde – SUS, conforme descrito no Anexo I – Descrição do Objeto, parte inseparável deste
Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DO JULGAMENTO

2.1 – Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais).

2.2 – Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.

III – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Endereço: Rua Marechal Candido Rondon, n° 3109, Bairro Centro
Cidade: Cascavel CEP: 85.810-120 U.F.: PR
CNPJ: 36.169.491/0001-46
Representante Legal: Noemi de Almeida Freitas Fausto
CPF: 035.247.969-82 RG: 6.924.906-0 SSP/PR

IV – DA HABILITAÇÃO
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4.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

4.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:

4.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).

4.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

4.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

4.1.2.5 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

4.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

4.1.3 – Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item.

4.1.4 – Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da
Lei Federal nº 8.666/93.

4.1.5 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

4.1.6 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

4.1.7 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

4.1.8 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

V – DA RAZÃO DA ESCOLHA
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5.1 – Com base no disposto no Art. 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação:

5.1.1 – “Inciso II” – para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite
previsto na alínea “a” do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/98).

5.1.2 – O Decreto Nº 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de
licitação de que trata o Art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).

5.2 – A Aquisição deste processo tem valor de R$ 3.920,00 (três mil, novecentos e vinte reais),
portanto dentro do limite estabelecido anteriormente.

VI – DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo
I – Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma.

6.2 – A Contratada deverá entregar o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata,
conforme descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Requisição - Pedido de Empenho.

6.3 – Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de
Chopinzinho – PR, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Coronel Santiago Dantas,
n° 4864, Centro, sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem como todos os tributos e
encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.

6.3.1 – O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com
o exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura,
especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e
integridade dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações.

6.3.2 – As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento
do produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras.

6.4 – Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento
de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.°
186/2021, e Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS.

6.5 – O objeto deste processo deverá ter validade mínima de 12 (doze) meses contados a partir
da data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado.

6.5.1 – No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião
da entrega somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou
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superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido
20% (vinte por cento) do prazo de validade.

6.5.2 – No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano,
somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a
90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez
por cento) do prazo de validade.

6.5.3 – O Contratante se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de
validade inferior aos especificados nos itens 6.5.1 e 6.5.2, ressalvados os casos de interesse
da Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do
órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o
quantitativo não utilizado.

6.6 – As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a
ser entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6º da Portaria
2.814/1998 do Ministério da Saúde.

6.7 – As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas.

6.8 – As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blister, strips, frascos ou outras)
devem apresentar o número do lote e o prazo de validade.

6.9 – No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido
individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado.

6.10 – No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre
no bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento.

6.11 – Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem
estar protegidos por material adequado, convenientemente selado.

6.12 – A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.

6.13 – O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto,
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.

6.14 – A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
apresentadas pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a
rescisão unilateral do contrato.
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6.15 – Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades.

6.16 – O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.

6.17 – É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.

6.18 – A vigência do Contrato será de 60 (sessenta), dias a partir da assinatura do Contrato.

VII – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 3.920,00 (três mil, novecentos e vinte
reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.

7.2 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias: Secretaria de Saúde 07.02.103030004.2.037.3.3.90.30 (913) F: 303.

7.3 – O pagamento será efetuado de uma só vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a
apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês
corrente, relativa a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.

7.4 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança,
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com
redação dada pela Lei 11.960/091.

7.5 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item
acima fluirá a partir da respectiva regularização.

7.6 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.

7.7 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.

7.8 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.
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VIII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

8.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde.

8.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Lidiane Fortes - CPF: 059.050.709-54 -
Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições
estipuladas no Contrato.

8.3 – A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão
Especial de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada
pela servidora Senhora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg - CPF: 766.701.049-87, e Fiscal
Substituto a cargo da servidora Senhora Grazziele Matte Dossena - CPF: 027.885.999-27,
estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do
objeto licitado.

8.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.

8.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da
situação e dos fatos a serem apurados.

8.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência
à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).

IX – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1 – Da Contratada:

9.1.1 – O Produto deverá ser de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o
Contratante com relação a isso.

9.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 81/2022 – Dispensa de Licitação nº
____/2022, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam
a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.

9.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
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qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente,
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato.

9.1.4 – A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos
federais, estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em
decorrência do cumprimento do presente Contrato.

9.1.5 – Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

9.1.5.1 – Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

9.1.5.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

9.1.5.3 – Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

9.1.5.4 – Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

9.1.5.5 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.1.5.6 – Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR.

9.1.5.7 – Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante
vencedora, independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para
entrega, independente a quantidade.

9.1.5.8 – Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9.1.5.9 – O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

9.2 – Da Contratante:

9.2.1 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
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9.2.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

9.2.3 – Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.

9.2.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

9.2.5 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.2.6 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como
por qualquer dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

X – DA RESCISÃO

10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido:

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE;

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE;

10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.

10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente.
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10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução
do objeto contratado.

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:

10.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados;

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste
Termo.

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
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11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.

XII – DAS PENALIDADES

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as
seguintes penalidades:

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal ou total do Contrato;

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30
(trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada
distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando
verificada distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto
com agente público.

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79
e 80 da Lei nº 8.666/93.

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n°
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
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12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato.

XIII – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.1 – 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove(m) a aptidão do licitante para desempenho de
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o(s) lote(s)
arrematado(s).

13.2 – Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal, para a atividade desenvolvida pela
empresa: produção, importação, armazenamento, distribuição ou comercialização de
medicamentos (art. 5º da Portaria do Ministério da Saúde n.º 2.814/1998, alterada pela Portaria
do Ministério da Saúde n.º 3.716/1998 e suas atualizações.

13.3 – Cópia da Autorização de Funcionamento válida, expedida pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme artigos 1º e 2º da Lei 6.360/1976.

XIV – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

14.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

14.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou
auditoria.

14.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato.

14.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR,
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
Contrato.

XV – DO PROSSEGUIMENTO

15.1 – A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.

Chopinzinho - PR, ____/____/2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

André Felipe Moraes
Presidente da CPL
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Anexo – I - Descrição do Objeto

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO VALOR
UNIT. R$

VALOR
TOTAL R$

01 350 FR/A
MP

Cloridrato de Lidocaína 20mg/ml (2%)
Sem Vasoconstritor
Apresentação: Solução Injetável 20ml

11,20 3.920,00

Total R$ 3.920,00
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Espécie: Extrato do Contrato nº ____/2022. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: Nova Fase Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. CNPJ: 36.169.491/0001-
46. Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento
Cloridrato de Lidocaína - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos usuários do
Sistema Único de Saúde – SUS. Valor R$ 3.920,00 (três mil, novecentos e vinte reais).
Origem: Dispensa de Licitação nº ____/2022. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93.
Elemento de despesa: (913) Fonte: 303. Data da assinatura ____/____/2022. Assinam:
Edson Luiz Cenci, pelo Município e Noemi de Almeida Freitas Fausto, pela Contratada.
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Memorando 7- 1.651/2022

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Thiago S.

Data: 07/04/2022 às 13:59:21

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

2ª CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO LIDOCAÍNA

20MG/ML (2%) SOL. INJETÁVEL 20ML

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Thiago Voracoski Santos - PGM-LIC, do que lavro o presente
termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: B3C7-4329-40E1-0F65

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 07/04/2022 13:59:33 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/B3C7-4329-40E1-0F65
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Memorando 8- 1.651/2022

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/04/2022 às 08:58:05

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

2ª CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO LIDOCAÍNA

20MG/ML (2%) SOL. INJETÁVEL 20ML

 

 

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586

Anexos:

Parecer_Padrao_Dispensa_autos_com_certidao_de_fracionamento_Ate_17_600.pdf
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Página 1 de 9 

 

 

 
MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 1.651/2022. 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 81/2022. 

 

PARECER 

 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 1.651/2022, 
no qual a Secretaria Municipal de Saúde pretende contratar, através de dispensa de 
licitação por valor, empresa especializada em fornecimento de Cloridrato de Lidoca-
ína - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, ao preço de R$ 3.920,00. 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação e justificati-
va da Secretaria Municipal interessada; certidões negativas da empresa; cartão CNPJ; 
declaração de não parentesco; declaração de não fracionamento de licitação; dotação 
orçamentária; orçamentos; autorização do Prefeito Municipal; minutas do edital e con-
trato. 

É o relatório. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrativo 
de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) parece-
res técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo 
único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licita-
ção, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examina-
das e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, 
“A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessá-
ria, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 
técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documen-
tos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das pla-
nilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como 
os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

                                                           
1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para exe-
cutar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,2 da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da 
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto preten-
dido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei ordi-
nária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, que tra-
tam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais fo-
ram resumidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade 
e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De ou-
tro lado, a dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não 
ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o admi-
nistrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível 
ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. 
Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a pre-
sença dos pressupostos de dispensa da licitação.”3 
 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

                                                           

2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici-
ência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-
posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações;” 
3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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A Secretaria Municipal de Saúde pretende contratar, através de dispensa de 
licitação por valor, empresa especializada em fornecimento de Cloridrato de Lidoca-
ína - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, ao preço de R$ 3.920,00. 

 
2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de-
pois, a contratação através do processo de dispensa. 
 
2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contra-
tação direta. 
 
2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência, são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi-
cam direcionamento. 
 
2.3.4. DA MODALIDADE 

A contratação sob análise não envolve a aquisição de materiais, produtos ou 
gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); também não se trata de ser-
viço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no art. 13, da Lei nº 
8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor artísti-
co (inc. III). Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação (art. 254 c/c o 
art. 13,5 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos).  

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos próprios 
orçamentos anexados aos autos da: (i) Nova Fase, ao preço de R$ 3.920,00; (ii) Prolife, 
ao preço de R$ 4.655,00; (iii) PHARMED, ao preço de R$ 4.340,00. 

                                                           

4 “Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comer-
cial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atesta-
do fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de 
serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; III - para contratação de profis-
sional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública.”   
5 “Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos 
a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras; III - assessorias ou consultorias técnicas e auditori-
as financeiras ou tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou 
defesa de causas judiciais ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de 
obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Vetado).”   
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Porém, em vista da contratação ser de R$ 3.920,00, valor que não ultrapassa o 
limite de R$ 17.600,00, a contratação direta, via dispensa, é possível, com base no art. 
24, inc. II6 c/c o art. 23, inc. II, letra “a”7, ambos da Lei nº 8.666/93, com a redação atri-
buída pelo art. 1º do Decreto Federal nº 9.412, de 18 de junho de 20188.  

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao 
benefício dela extraível.  

Como escreve Marçal Justen Filho: 

“A pequena relevância econômica da contratação não justifica 
gastos com uma licitação comum. A distinção legislativa entre 
concorrência, tomada de preços e convite se filia não só à dimen-
são econômica do contrato. A lei determinou que as formalida-
des prévias deverão ser proporcionais às peculiaridades e mais 
rápido o procedimento licitatório quanto menor for o valor a ser 
despendido pela Administração Pública.”9 

 
Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 

mais nas hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisi-
tos sejam comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do art. 24, II c/c o art. 26, ambos da Lei nº 8.666/93, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria 
empresa que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, 
d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 
 
2.3.4.1. DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI Nº 8.666/93  
2.3.4.1.1. DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ O 

SERVIÇO  
De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal 

interessada pretende contratar a empresa Nova Fase. 
 

                                                           

6  “Art. 24.  É dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de 
uma só vez;”   
7  “Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em 
função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e serviços não 
referidos no inciso anterior: a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);”   
8 Art. 1º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam 
atualizados nos seguintes termos: (...) II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: a) na modalidade convi-
te - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);”   
9 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed., rev. atual. e ampl. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. 
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2.3.4.1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA  

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibi-
lidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-
se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de dis-
cricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parce-
lares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então:  

a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A 
contratação é necessária para que o Município disponha medicação para atendimento 
adequado dos usuários do SUS; 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja 
vista que, de acordo com a Justificativa da Secretaria Municipal interessada: 

“2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando novamente a necessidade de abastecimento da 
Farmácia Municipal com o medicamento Cloridrato de Lidocaína - 20 
mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, visando atender os pacientes do 
Sistema Único de Saúde - SUS, com vistas a melhorar e oferecer, a cada 
dia, serviços de qualidade e excelência à população deste Município, bem 
como garantir o abastecimento regular de materiais imprescindíveis 
para os atendimentos em saúde. 

2.2 Considerando que a maioria das intervenções em saúde envolvem o 
uso deste princípio ativo, que é um anestésico local amplamente 
utilizado nos procedimentos de suturas, rotinas de esterilização, infusão 
de medicamentos e pequenas cirurgias/procedimentos, em todas as 
Unidades Básicas de Saúde do Município, e naquelas destinadas aos 
atendimentos de urgência e emergência, conforme Declaração (anexa) 
da Coordenadora da Atenção Básica, tendo em vista que a falta da 
lidocaína, além de causar grande transtorno para as equipes que ficam 
impossibilitadas de realizar os procedimentos mencionados, pode gerar 
complicações de saúde ao paciente pela demora na resolução dos casos. 

2.3 Considerando que os medicamentos para a Secretaria Municipal de 
Saúde são adquiridos pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde – A
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CONIMS, e conforme nova justificativa (anexa) do Setor de Compras 
do CONIMS, o medicamento Cloridrato de Lidocaína - 20 mg/ml (2%) 
solução injetável 20 ml continua em falta nos fornecedores contratados. 

2.4 Considerando que em virtude da suspensão de fornecimento do 
medicamento, juntamente com a necessidade e urgência, o objeto 
(Cloridrato de Lidocaína 20mg/ml (2%) sem vasoconstritor) foi 
adquirido pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio da Dispensa de 
Licitação n° 07/2022, Processo Licitatório n° 26/2022, Contrato n° 
17/2022 (anexo) com vigência até 02/05/2022, contudo o quantitativo 
solicitado foi utilizado em sua totalidade. Atentando que foram 
solicitadas 200 (duzentas) unidades, com base em pesquisa de mercado, 
e como justificado no Processo mencionado, alguns fornecedores 
possuíam em seus estoques, quantidade aproximada ao que foi 
solicitado, de forma que não poderíamos solicitar quantidades 
superiores, arriscando ao contratar determinada empresa, e a mesma 
não conseguir fornecer o que foi estipulado. 

2.5 Considerando que foi realizada nova pesquisa de mercado, onde 
constatou-se que ainda há falta do referido medicamento, sem previsão 
para normalização do fornecimento. Destarte alguns fornecedores 
informaram que continuam com dificuldade para a aquisição, e que 
haviam conseguido algumas unidades, possuindo em seu estoque 
determinada quantidade, e devido à falta e a grande procura pelo 
medicamento no mercado, houve o aumento no valor do mesmo, 
justificando a diferença de valores entre esta novo Processo e o anterior. 

2.6 Considerando que esta nova contratação enquadra-se como 
Dispensa de Licitação, em virtude da grande necessidade e do valor, o 
qual não ultrapassa o limite de que trata o art. 24, II, da Lei 8.666/93 
para o objeto em questão, conforme Declaração de Limite anexa. 

2.7 Considerando que o Artigo 196, da Constituição da República 
estabelece que a saúde é direito de todos, dever do Estado e garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doenças e de outros agravos, regido pelo princípio do acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e 
recuperação. Tal obrigação se repete, em nível infraconstitucional, no 
art. 2º da Lei 8.080/1990 e no art. 1º da Lei Estadual 14.254/2003; 

2.8 Considerando o Decreto n° 186/2021, de 13 de maio de 2021, que 
institui a Comissão Especial de Recebimento de Medicamentos no 
Município de Chopinzinho/PR em anexo, e a Portaria Conjunta n° 
463/2021/GAB/SMS, de 13 de maio de 2021 em anexo, que nomeia as 
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servidoras da Secretaria Municipal de Saúde como responsáveis pelo 
recebimento dos medicamentos na Farmácia Municipal. 

2.9 Considerando o Decreto n° 185/2021, de 13 de maio de 2021 que 
regulamenta a Metodologia de composição do preço de referência para 
aquisição de medicamentos pelo Município de Chopinzinho/PR, em 
anexo. 

2.10 Considerando o exposto, é imprescindível a aquisição deste 
medicamento a fim de evitar a descontinuidade na prestação do serviço 
de saúde e consequentemente, evitar maiores danos à saúde dos usuários 
do Sistema Único de Saúde - SUS, dessa forma buscando garantir o 
adequado atendimento aos pacientes e impedir que quadros de saúde 
estáveis tornem-se agravados.” 

 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
benefício? As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? 
Requisito atendido na medida em que no orçamento repassado pela empresa atende a 
necessidade do órgão municipal interessado e, se comparado com os demais 
orçamentos, é o de menor valor. 
 
2.3.4.1.3. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 484/2021, “A responsa-
bilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como 
pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do 
objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.”.  

Não obstante, verifica-se que os orçamentos encontram-se datados e com a 
completa identificação das empresas que os forneceram e do servidor responsável pela 
pesquisa de preços. 
 
2.3.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 
para a contratação pretendida.  
 
2.3.6. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO  

De acordo com os decretos municipais anexados ao processo, a Comissão 
Permanente de Licitações está formalmente constituída. 
 
2.3.7. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A EMPRESA SELECIONADA 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 
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a) habilitação jurídica:  Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral; 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uni-
ão, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Para-
ná e Certidão Negativa de Débitos do Município; 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 
ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Consulta ao Cadastro de Im-
pedidos de Licitar – TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Ine-
legibilidade do CNJ e Declaração de não parentesco. 

 
2.3.8. DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO  

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação atendem às exigên-
cias previstas no art. 24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos.    

Trazem seus elementos essenciais: qualificação das partes, objeto, condições de 
pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, pe-
nalidades, rescisão, prazo de vigência e responsáveis pela gestão e fiscalização do con-
trato. 

 
2.3.9. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 
certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município aprova as minutas de 
edital e contrato anexadas no MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 1.651/2022, no qual a Se-
cretaria Municipal de Saúde pretende contratar, através de dispensa de licitação por 
valor, empresa especializada em fornecimento de Cloridrato de Lidocaína - 20 
mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, ao preço de R$ 3.920,00, desde que atendidas as 
seguintes recomendações: 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe, anexan-
do os comprovantes no processo. 

 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que nor-

teiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contra-
tos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, ade-
quações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, 
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sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo 
requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 
da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e do objeto da con-
tratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente.  

 
Thiago Voracoski Santos 

Procurador Municipal 
OAB/PR 73.586 
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Código para verificação: 6AD4-8F95-B398-60C6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:
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  Memorando 9- 1.651/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/04/2022 às 11:00:10

 

Segue em anexo Edital de Dispensa de Licitação nº 20/2022. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

DISPENSA_20_2022_PROCESSO_81_2022.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 14/04/2022 11:17:28 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

André Felipe Moraes 14/04/2022 11:18:43 1Doc ANDRÉ FELIPE MORAES CPF 094.XXX.XXX-76

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: E067-C348-2857-FA67 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20/2022

Processo nº 81/2022

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade
Dispensa de Licitação Por Limite.

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II,
da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Saúde em sua solicitação protocolada sob o Memorando nº 1.651/2022
requer a contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento Cloridrato
de Lidocaína - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos usuários do Sistema Único
de Saúde – SUS, conforme descrito no Anexo I – Descrição do Objeto, parte inseparável deste
Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DO JULGAMENTO

2.1 – Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais).

2.2 – Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.

III – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Endereço: Rua Marechal Candido Rondon, n° 3109, Bairro Centro
Cidade: Cascavel CEP: 85.810-120 U.F.: PR
CNPJ: 36.169.491/0001-46
Representante Legal: Noemi de Almeida Freitas Fausto
CPF: 035.247.969-82 RG: 6.924.906-0 SSP/PR

IV – DA HABILITAÇÃO

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 A

N
D

R
É

 F
E

LI
P

E
 M

O
R

A
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

06
7-

C
34

8-
28

57
-F

A
67

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

06
7-

C
34

8-
28

57
-F

A
67

1Doc:          158/197



2

4.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

4.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:

4.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).

4.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

4.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

4.1.2.5 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

4.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

4.1.3 – Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item.

4.1.4 – Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da
Lei Federal nº 8.666/93.

4.1.5 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

4.1.6 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

4.1.7 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

4.1.8 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

V – DA RAZÃO DA ESCOLHA
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5.1 – Com base no disposto no Art. 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação:

5.1.1 – “Inciso II” – para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite
previsto na alínea “a” do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/98).

5.1.2 – O Decreto Nº 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de
licitação de que trata o Art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).

5.2 – A Aquisição deste processo tem valor de R$ 3.920,00 (três mil, novecentos e vinte reais),
portanto dentro do limite estabelecido anteriormente.

VI – DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo
I – Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma.

6.2 – A Contratada deverá entregar o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata,
conforme descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Requisição - Pedido de Empenho.

6.3 – Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de
Chopinzinho – PR, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Coronel Santiago Dantas,
n° 4864, Centro, sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem como todos os tributos e
encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.

6.3.1 – O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com
o exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura,
especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e
integridade dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações.

6.3.2 – As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento
do produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras.

6.4 – Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento
de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.°
186/2021, e Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS.

6.5 – O objeto deste processo deverá ter validade mínima de 12 (doze) meses contados a partir
da data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado.

6.5.1 – No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião
da entrega somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou
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4

superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido
20% (vinte por cento) do prazo de validade.

6.5.2 – No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano,
somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a
90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez
por cento) do prazo de validade.

6.5.3 – O Contratante se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de
validade inferior aos especificados nos itens 6.5.1 e 6.5.2, ressalvados os casos de interesse
da Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do
órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o
quantitativo não utilizado.

6.6 – As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a
ser entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6º da Portaria
2.814/1998 do Ministério da Saúde.

6.7 – As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas.

6.8 – As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blister, strips, frascos ou outras)
devem apresentar o número do lote e o prazo de validade.

6.9 – No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido
individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado.

6.10 – No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre
no bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento.

6.11 – Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem
estar protegidos por material adequado, convenientemente selado.

6.12 – A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.

6.13 – O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto,
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.

6.14 – A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
apresentadas pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a
rescisão unilateral do contrato.
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6.15 – Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades.

6.16 – O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.

6.17 – É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.

6.18 – A vigência do Contrato será de 60 (sessenta), dias a partir da assinatura do Contrato.

VII – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 3.920,00 (três mil, novecentos e vinte
reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.

7.2 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias: Secretaria de Saúde 07.02.103030004.2.037.3.3.90.30 (913) F: 303.

7.3 – O pagamento será efetuado de uma só vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a
apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês
corrente, relativa a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.

7.4 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança,
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com
redação dada pela Lei 11.960/091.

7.5 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item
acima fluirá a partir da respectiva regularização.

7.6 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.

7.7 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.

7.8 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.
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VIII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

8.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde.

8.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Lidiane Fortes - CPF: 059.050.709-54 -
Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições
estipuladas no Contrato.

8.3 – A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão
Especial de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada
pela servidora Senhora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg - CPF: 766.701.049-87, e Fiscal
Substituto a cargo da servidora Senhora Grazziele Matte Dossena - CPF: 027.885.999-27,
estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do
objeto licitado.

8.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.

8.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da
situação e dos fatos a serem apurados.

8.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência
à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).

IX – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1 – Da Contratada:

9.1.1 – O Produto deverá ser de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o
Contratante com relação a isso.

9.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 81/2022 – Dispensa de Licitação nº 20/2022,
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.

9.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
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qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente,
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato.

9.1.4 – A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos
federais, estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em
decorrência do cumprimento do presente Contrato.

9.1.5 – Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

9.1.5.1 – Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

9.1.5.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

9.1.5.3 – Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

9.1.5.4 – Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

9.1.5.5 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.1.5.6 – Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR.

9.1.5.7 – Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante
vencedora, independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para
entrega, independente a quantidade.

9.1.5.8 – Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9.1.5.9 – O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

9.2 – Da Contratante:

9.2.1 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
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9.2.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

9.2.3 – Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.

9.2.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

9.2.5 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.2.6 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como
por qualquer dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

X – DA RESCISÃO

10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido:

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE;

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE;

10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.

10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente. A
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10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução
do objeto contratado.

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:

10.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados;

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste
Termo.

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
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11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.

XII – DAS PENALIDADES

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as
seguintes penalidades:

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal ou total do Contrato;

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30
(trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada
distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando
verificada distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto
com agente público.

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79
e 80 da Lei nº 8.666/93.

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n°
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
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12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato.

XIII – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.1 – 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove(m) a aptidão do licitante para desempenho de
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o(s) lote(s)
arrematado(s).

13.2 – Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal, para a atividade desenvolvida pela
empresa: produção, importação, armazenamento, distribuição ou comercialização de
medicamentos (art. 5º da Portaria do Ministério da Saúde n.º 2.814/1998, alterada pela Portaria
do Ministério da Saúde n.º 3.716/1998 e suas atualizações.

13.3 – Cópia da Autorização de Funcionamento válida, expedida pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme artigos 1º e 2º da Lei 6.360/1976.

XIV – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

14.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

14.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou
auditoria.

14.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato.

14.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR,
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
Contrato.

XV – DO PROSSEGUIMENTO

15.1 – A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.

Chopinzinho - PR, 14 de abril de 2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

André Felipe Moraes
Presidente da CPL
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Anexo – I - Descrição do Objeto

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO VALOR
UNIT. R$

VALOR
TOTAL R$

01 350 FR/A
MP

Cloridrato de Lidocaína 20mg/ml (2%)
Sem Vasoconstritor
Apresentação: Solução Injetável 20ml

11,20 3.920,00

Total R$ 3.920,00
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: E067-C348-2857-FA67

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 14/04/2022 11:17:16 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5  <<  AC SOLUTI v5  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

ANDRÉ FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 14/04/2022 11:18:41 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/E067-C348-2857-FA67
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  Memorando 10- 1.651/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/04/2022 às 11:01:28

 

Ratificação do Dispensa de Licitação nº 20/2022. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

RATIFICACAO_DL_20_2022.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 14/04/2022 11:19:26 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 73F2-027E-2B43-6861 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20/2022

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal,
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite nº 20/2022, eu,
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$
NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA 36.169.491/0001-46 3.920,00

Conforme proposta.

É a decisão.

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 14 de abril de 2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 73F2-027E-2B43-6861

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 14/04/2022 11:19:14 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5  <<  AC SOLUTI v5  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/73F2-027E-2B43-6861
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  Memorando 11- 1.651/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/04/2022 às 14:56:14

 

Contrato nº 110/2020. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

assinado_Contrato_110_2022_NOVA_FASE_COMERCIO_DE.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Lidiane Fortes 14/04/2022 15:49:58 1Doc LIDIANE FORTES CPF 059.XXX.XXX-54

Edson Luiz Cenci 14/04/2022 16:57:58 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Consuelo de Fatima Ceni Ri... 15/04/2022 00:49:56 1Doc CONSUELO DE FATIMA CENI RIESEMBERG CPF 766.X...

Grazziele Matte Dossena 18/04/2022 22:29:38 1Doc GRAZZIELE MATTE DOSSENA CPF 027.XXX.XXX-27

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: A9F3-B7FD-37C4-F78D 

1Doc:          176/197
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CONTRATO Nº 110/2022
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A
EMPRESA NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade
Chopinzinho – PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de
Chopinzinho – PR, ora denominado CONTRATANTE.
CONTRATADA: NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, com sede na Rua Marechal Candido Rondon, n° 3109, Bairro Centro,
no Município de Cascavel - Paraná, CEP 85.810-120, inscrita no CNPJ: 36.169.491/0001-46,
telefone (46) 3306-1233, neste ato representado pela Senhora Noemi de Almeida Freitas Fausto,
portadora do CPF 035.247.969-82 e do RG 6.924.906-0 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA.
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação nº 20/2022, Processo
Licitatório nº 81/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO VALOR
UNIT. R$

VALOR
TOTAL R$

01 350 FR/A
MP

Cloridrato de Lidocaína 20mg/ml (2%)
Sem Vasoconstritor
Apresentação: Solução Injetável 20ml

11,20 3.920,00

Total R$ 3.920,00
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 3.920,00 (três mil, novecentos e vinte reais) para a
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.
2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias: Secretaria de Saúde 07.02.103030004.2.037.3.3.90.30 (913) F: 303.
2.3. O pagamento será efetuado de uma só vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a
apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês
corrente, relativa a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.
2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
11.960/091.
2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a
partir da respectiva regularização.
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2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.
2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.
2.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.
2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE
3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados.
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. A Contratada deverá entregar o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata,
conforme descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Requisição - Pedido de Empenho.
4.2. Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de
Chopinzinho – PR, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Coronel Santiago Dantas,
n° 4864, Centro, sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem como todos os tributos e
encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.
4.2.1. O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com o
exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura,
especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e
integridade dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações.
4.2.2. As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento do
produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras.
4.3. Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento de
Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.° 186/2021, e
Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS.
4.4. O objeto deste processo deverá ter validade mínima de 12 (doze) meses contados a partir da
data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado.
4.4.1. No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da
entrega somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou
superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20%
(vinte por cento) do prazo de validade.
4.4.2. No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente
serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90%
(noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento)
do prazo de validade.
4.4.3. O Contratante se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade
inferior aos especificados nos itens 4.5.1 e 4.5.2, ressalvados os casos de interesse da A
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Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do órgão
interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não
utilizado.
4.5. As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a ser
entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6º da Portaria 2.814/1998 do
Ministério da Saúde.
4.6. As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas.
4.7. As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blister, strips, frascos ou outras)
devem apresentar o número do lote e o prazo de validade.
4.8. No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido
individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado.
4.9. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no
bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento.
4.10. Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar
protegidos por material adequado, convenientemente selado.
4.11. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.
4.12. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto,
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.
4.13. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
apresentadas pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão
unilateral do contrato.
4.14. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e
alterações, para aplicação das penalidades.
4.15. O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.
4.16. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.
4.17. A vigência do Contrato será de 60 (sessenta), dias a partir da assinatura do Contrato.
CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES
5.1.Da Contratada:
5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se
o Contratante com relação a isso.
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5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 81/2022 – Dispensa de Licitação nº 20/2022,
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.
5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente,
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato.
5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento
do presente Contrato.
5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:
5.1.5.1. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
5.1.5.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.
5.1.5.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação.
5.1.5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.1.5.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR.
5.1.5.7. Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora,
independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega,
independente a quantidade.
5.1.5.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
5.1.5.9. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93.
5.2. Da Contratante:
5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.
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5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.
5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer
dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE.
6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE.
6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.
6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.
6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.
6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.
6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.
6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.
6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:
6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados;
6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE;
6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato.
6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
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6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal;
6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)
7.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento,
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.
8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei
nº 8.666/93, e as seguintes penalidades:
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.
III - penalidades pecuniárias:
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal do Contrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
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objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato,
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções
médias;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada
distorções graves;
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente
público.
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e
80 da Lei nº 8.666/93.
8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93,
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.
8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.
8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a
diferença entre estes e os créditos retidos.
8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.
8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
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8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;
8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula
Oitava deste Contrato.
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde.
9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo Senhora Lidiane Fortes - CPF: 059.050.709-54 -
Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições
estipuladas no Contrato.
9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão Especial
de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada pela servidora
Senhora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg - CPF: 766.701.049-87, e Fiscal Substituto a cargo
da servidora Senhora Grazziele Matte Dossena - CPF: 027.885.999-27, estando sujeito à
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.
9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos
a serem apurados.
9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município,
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.
10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução do Contrato.
10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.
11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.
11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa.
11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a
Lei n° 8.666/93.
11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas
neste Contrato. A
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13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos
legais.

Chopinzinho - PR, 14 de abril de 2022.

Município de Chopinzinho
Edson Luiz Cenci – Prefeito

Contratante

Nova Fase Comércio de Produtos Hospitalares Ltda
Noemi de Almeida Freitas Fausto – Representante Legal

Contratada

Lidiane Fortes
Gestora do Contrato

Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg
Fiscal do Contrato

Grazziele Matte Dossena
Fiscal Substituta

Testemunhas:
____________________________________ ______________________________________
NOME: NOME:
CPF: CPF:
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: A9F3-B7FD-37C4-F78D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (CNPJ 36.169.491/0001-46)  VIA

PORTADOR NOEMI DE ALMEIDA FREITAS FAUSTO (CPF 035.XXX.XXX-82) em 14/04/2022 14:16:28

(GMT-03:00)
Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (CNPJ 36.169.491/0001-46)  VIA

PORTADOR NOEMI DE ALMEIDA FREITAS FAUSTO (CPF 035.XXX.XXX-82) em 14/04/2022 14:17:03

(GMT-03:00)
Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (CNPJ 36.169.491/0001-46)  VIA

PORTADOR NOEMI DE ALMEIDA FREITAS FAUSTO (CPF 035.XXX.XXX-82) em 14/04/2022 14:17:41

(GMT-03:00)
Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (CNPJ 36.169.491/0001-46)  VIA

PORTADOR NOEMI DE ALMEIDA FREITAS FAUSTO (CPF 035.XXX.XXX-82) em 14/04/2022 14:17:57

(GMT-03:00)
Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (CNPJ 36.169.491/0001-46)  VIA

PORTADOR NOEMI DE ALMEIDA FREITAS FAUSTO (CPF 035.XXX.XXX-82) em 14/04/2022 14:18:11

(GMT-03:00)
Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (CNPJ 36.169.491/0001-46)  VIA

PORTADOR NOEMI DE ALMEIDA FREITAS FAUSTO (CPF 035.XXX.XXX-82) em 14/04/2022 14:18:36

(GMT-03:00)
Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (CNPJ 36.169.491/0001-46)  VIA

PORTADOR NOEMI DE ALMEIDA FREITAS FAUSTO (CPF 035.XXX.XXX-82) em 14/04/2022 14:18:54

(GMT-03:00)
Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (CNPJ 36.169.491/0001-46)  VIA

PORTADOR NOEMI DE ALMEIDA FREITAS FAUSTO (CPF 035.XXX.XXX-82) em 14/04/2022 14:19:10

(GMT-03:00)
Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5
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(Assinatura ICP-Brasil)
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NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (CNPJ 36.169.491/0001-46)  VIA

PORTADOR NOEMI DE ALMEIDA FREITAS FAUSTO (CPF 035.XXX.XXX-82) em 14/04/2022 14:19:32

(GMT-03:00)
Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (CNPJ 36.169.491/0001-46)  VIA

PORTADOR NOEMI DE ALMEIDA FREITAS FAUSTO (CPF 035.XXX.XXX-82) em 14/04/2022 14:19:53

(GMT-03:00)
Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

LIDIANE FORTES (CPF 059.XXX.XXX-54) em 14/04/2022 15:49:56 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 14/04/2022 16:57:44 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5  <<  AC SOLUTI v5  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

CONSUELO DE FATIMA CENI RIESEMBERG (CPF 766.XXX.XXX-87) em 15/04/2022 00:49:52

(GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

GRAZZIELE MATTE DOSSENA (CPF 027.XXX.XXX-27) em 18/04/2022 22:29:34 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/A9F3-B7FD-37C4-F78D
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  Memorando 12- 1.651/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/04/2022 às 14:57:48

 

Extrato do Contrato nº 110/2022. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_de_Contrato_110_2022_DL_20_2022.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Lidiane Fortes 14/04/2022 15:48:53 1Doc LIDIANE FORTES CPF 059.XXX.XXX-54

Edson Luiz Cenci 14/04/2022 16:58:24 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Consuelo de Fatima Ceni Ri... 15/04/2022 00:51:34 1Doc CONSUELO DE FATIMA CENI RIESEMBERG CPF 766.X...

Grazziele Matte Dossena 18/04/2022 22:29:10 1Doc GRAZZIELE MATTE DOSSENA CPF 027.XXX.XXX-27

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 9F89-23AD-9B3E-67A5 
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Espécie: Extrato do Contrato nº 110/2022. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: Nova Fase Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. CNPJ: 36.169.491/0001-
46. Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento
Cloridrato de Lidocaína - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos usuários do
Sistema Único de Saúde – SUS. Valor R$ 3.920,00 (três mil, novecentos e vinte reais).
Origem: Dispensa de Licitação nº 20/2022. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93.
Elemento de despesa: (913) Fonte: 303. Data da assinatura 14/04/2022. Assinam: Edson
Luiz Cenci, pelo Município e Noemi de Almeida Freitas Fausto, pela Contratada.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 9F89-23AD-9B3E-67A5

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LIDIANE FORTES (CPF 059.XXX.XXX-54) em 14/04/2022 15:48:51 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 14/04/2022 16:58:12 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5  <<  AC SOLUTI v5  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

CONSUELO DE FATIMA CENI RIESEMBERG (CPF 766.XXX.XXX-87) em 15/04/2022 00:51:32

(GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

GRAZZIELE MATTE DOSSENA (CPF 027.XXX.XXX-27) em 18/04/2022 22:29:07 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/9F89-23AD-9B3E-67A5
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  Memorando 13- 1.651/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 19/04/2022 às 11:58:44

 

Segue publicações da Ratificação e Extrato do Contrato.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Publicacoes_Ratificacao_e_Extrato_do_Contrato.pdf
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Diário Oficial 
 dos Municipios do 

Sudoeste do  Parana  

Segunda-Feira. 18 de Abril de 2022 Ano XI - Ediçdo N,  259: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 20/2022 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 20/2022, 
eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS 

NOVA FASE  comeacio  DE PRODUTOS HOSPITAL ARES LTDA 36 169.49110001.46 3.920.00  

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho—PR, 14 de abril de 
2022. Edson Luiz  Cenci.  Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 18/04/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
1Doc:          194/197



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Segunda-Feira 18 de Abnl de 2022 Ano XI — Edição N9  2591 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n° 110/2022. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Nova Fase Comércio de Produtos 
Hospitalares Ltda. CNPJ: 36.169.491/0001-46. Objeto: Contratação de empresa 
especializada para fornecimento do medicamento Cloridrato de Lidocafna-20 mg/ml 
(2%) solução injetável 20 ml, destinado aos usuários do Sistema Único de Saúde — SUS. 
Valor R$ 3.920,00 (três mil, novecentos e vinte reais). Origem: Dispensa de Licitação 
n° 20/2022. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (913) 
Fonte: 303. Data da assinatura 14/04/2022. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  polo Município e 
Noemi de Almeida Freitas Fausto, pela Contratada. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICiPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 18/04/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
1Doc:          195/197



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RATIFICAÇÃO DL 20-2022 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃOREF. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 20/2022  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n° 20/2022, eu, EDSON LUIZ 
CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epígrafe c a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA  CNN  Valor total RS 

NOVA FASE COMERCIO 

HOSPITALARES LIDA 

DE PRODUTOS 36.169.491/0001-46 3.920,00 

Conforme propostat a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 14  dc  abril  dc  2022. 

EDSON LUIZ CENCL 

Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificadon4C4FEAE3 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 18/04/2022. Edição 2499 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 110-2022 - DL 20-2022 

Espécie: Extrato do Contrato n° 110/2022. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Nova Fase Comércio 
de Produtos Hospitalares Ltda. CNPJ: 36.169.491/0001-46. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para 
fornecimento do medicamento Cloridrato de Lidocaina - 20 
mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos usuários do 
Sistema Único de Saúde — SUS. Valor R$ 3.920,00  (tits  mil, 
novecentos e vinte reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 
20/2022. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: (913) Fonte: 303. Data da assinatura 
14/04/2022. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e 
Noemi de Almeida Freitas Fausto, pela Contratada. 
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